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RESUMO 
 
 
O presente trabalho de conclusão de curso analisa a atuação do instituto de Juiz 
das Garantias na preservação da imparcialidade judicial e os obstáculos à sua 
implementação na estrutura processual penal brasileira. consistem abordagem 
metodológica baseia-se em princípios jurídicos da legislação nacional, com ênfase 
no princípio infraconstitucional da imparcialidade judicial. Trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica e histórica, que compreende os sistemas processuais existentes, os 
direitos e garantias fundamentais, assim como o surgimento da magistratura e as 
causas que levaram à criação da figura do Juiz das Garantias. Utiliza-se, ainda, o 
método dialético para examinar os principais argumentos favoráveis e contrários 
que dificultam sua implementação. O estudo busca compreender a função e a 
origem do Juiz das Garantias no sistema atual, seus impactos e os obstáculos que 
precisam ser superados pelo Poder Judiciário, em articulação com os Tribunais de 
Justiça, para que o instituto seja efetivado no maior número possível de comarcas.  

Palavras-chave: Juiz das Garantias; Sistemas processuais; Direitos e garantias 
fundamentais; Imparcialidade; Obstáculos.  
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INTRODUÇÃO 

 

A presente monografia versa sobre a atuação do Juiz das Garantias na busca 

pela preservação da imparcialidade judicial, bem como demonstra os principais 

obstáculos a serem superados para que sua implementação seja efetivada no 

sistema processual penal brasileiro.  

Esse novo instituto foi introduzido no Código de Processo Penal pela Lei nº 

13.964/2019, sendo responsável pelo controle da legalidade e pela proteção dos 

direitos e garantias fundamentais dos jurisdicionados, assegurando, assim, a 

imparcialidade judicial.  

Sua função destaca-se na fase pré-processual, durante o procedimento de 

investigação criminal, sem se manifestar sobre o julgamento de mérito da ação 

penal. O Juiz das Garantias acompanha os autos de investigação até o 

oferecimento da denúncia ou queixa-crime pelo seu respectivo titular, consolidando 

o sistema acusatório em toda a persecução penal.  

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo compreender os 

sistemas processuais penais existentes, abordando os direitos e garantias 

fundamentais, assim como o surgimento e a atuação dos magistrados no Brasil. 

Pretende-se, ainda, contextualizar a criação do Juiz das Garantias e esclarecer 

seus objetivos na fase investigatória.  

A pesquisa examina os principais argumentos relacionados ao instituto, 

apresentando tanto críticas quanto defesas, sendo o problema do trabalho a 

identificação dos obstáculos que precisam ser superados para que a 

implementação do Juiz das Garantias ocorra de forma definitiva por todos os 

Tribunais de Justiça brasileiros.  

A justificativa acadêmica da dissertação consiste na contribuição ao 

aprofundamento dos estudos sobre o tema, considerando que a criação e a 

implementação do Juiz das Garantias representam uma significativa alteração na 

estrutura do processo penal brasileiro, além de promover modificações relevantes 

no Código de Processo Penal.  

Sob o prisma jurídico, o trabalho reforça a relevância da atuação do Juiz das 

Garantias, visto que esse instituto, embora amplamente debatido, permanece como 

objeto de embates doutrinários quanto à sua necessidade e à sua eficiência 

funcional.  
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Do ponto de vista social, a pesquisa é pertinente por esclarecer o papel do 

Juiz das Garantias no processo penal e por destacar os benefícios decorrentes de 

sua atuação, bem como os principais empecilhos que dificultam sua efetiva 

implementação.   

Para a elaboração do presente estudo, utilizou-se o método de pesquisa 

bibliográfica, com base em doutrinas, jurisprudências, legislações e artigos 

científicos sobre o tema, a fim de analisar a importância e os impactos desse novo 

instituto no sistema processual penal vigente.  

Além disso, empregou-se o método histórico para compreender o surgimento 

dos sistemas processuais penais e a evolução do cargo de magistrado no Brasil, 

identificando as bases para a criação e para a consolidação do Juiz das Garantias. 

Também foi adotada a abordagem dialética, com o intuito de promover o debate 

entre os críticos e os defensores do instituto, assim como de analisar os obstáculos 

enfrentados para sua efetivação.  

A estrutura do trabalho foi dividida em três capítulos: o primeiro trata dos 

sistemas processuais penais, abordando seus conceitos e características, além de 

apresentar o surgimento dos magistrados no Brasil e sua função na proteção dos 

direitos e garantias fundamentais. O segundo capítulo é dedicado ao tema principal 

da pesquisa, examinando o contexto jurídico de criação do Juiz das Garantias, as 

alterações legislativas promovidas pelo Supremo Tribunal Federal e sua atuação 

na fase investigatória. Por fim, o terceiro capítulo discute os principais obstáculos 

enfrentados pelo instituto, bem como os argumentos contrários à sua concretização 

pelos Tribunais de Justiça brasileiros.  

 

 

 



 
 

1 SISTEMAS PROCESSUAIS E A ORIGEM DOS JUÍZES NO BRASIL 

 
 

O presente estudo tem como objetivo compreender o conceito, as 

características e o funcionamento dos sistemas processuais existentes no 

ordenamento jurídico pátrio, identificando o modelo adotado como padrão no 

sistema penal vigente. Outrossim, a pesquisa analisa o surgimento do cargo de 

magistrado no Brasil, explorando sua conceituação jurídica e sua atuação no 

processo penal como garantidor da imparcialidade jurisdicional, bem como dos 

demais direitos e garantias fundamentais que devem ser assegurados.   

 

 

1.1 SISTEMAS PROCESSUAIS 

 
 

O sistema processual constitui o método utilizado pelo ordenamento jurídico 

para deflagrar e conduzir a pretensão punitiva estatal, regulando os atos 

processuais desde o oferecimento da denúncia até seu julgamento final (Marcão, 

2024).  

Nesse sentido, para que uma investigação criminal reúna elementos 

suficientes à propositura da pretensão punitiva estatal e à consequente prolação de 

uma sentença — seja ela condenatória ou absolutória —, os atos devem ser 

guiados conforme um sistema processual previamente definido (Nucci, 2025). 

De acordo com Capez (2025, p. 364), “o processo nada mais é do que o meio 

pelo qual a atividade jurisdicional se viabiliza, ao passo que o procedimento 

constitui o instrumento viabilizador do processo”.  

Por esse viés, os sistemas processuais, no âmbito penal, podem ser definidos 

como os mecanismos normativos que disciplinam a tramitação da pretensão 

acusatória, desde a investigação criminal até o encerramento da ação penal por 

meio de decisão judicial definitiva. 

Ao longo da evolução histórica do Direito, foram desenvolvidos três modelos 

clássicos de sistemas processuais penais: o inquisitivo, o acusatório e o misto (ou 

inquisitivo mitigado) (Mirabete, 2004 apud Marcão, 2024).  

Não obstante, embora esses três modelos coexistam na doutrina, Nucci 

(2025) afirma que, atualmente, não é viável a junção integral de todos eles em um 
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único ordenamento jurídico. Contudo, pondera que a aplicação combinada de suas 

características mais benéficas pode proporcionar uma estrutura eficiente e 

equilibrada para o processamento da demanda punitiva estatal.  

Entre os sistemas processuais, o modelo inquisitivo é compreendido como o 

mecanismo historicamente adotado em regimes absolutistas. Nesse sistema, os 

direitos e garantias dos cidadãos não são observados, uma vez que os poderes se 

concentram nas mãos de um único agente: o juiz da causa. Esse magistrado é 

responsável por conduzir todas as etapas do processo penal, atuando 

cumulativamente nas funções de acusação, defesa e julgamento. Esse 

desempenho simultâneo compromete gravemente a imparcialidade do julgador ao 

formar sua convicção sobre os fatos, pois, ao iniciar a investigação criminal e, 

posteriormente, julgar os elementos por ele mesmo produzidos, tende a confirmar 

as provas que instruiu (Almeida; Lenza, 2025; Marcão, 2024). 

O sistema inquisitivo, portanto, caracteriza-se pela concentração dos poderes 

persecutório, instrutório e decisório nas mãos do juiz, o que impede o investigado 

de exercer adequadamente o direito à ampla defesa, conforme explica Nucci (2025, 

p. 29): 

 

É caracterizado pela concentração de poder nas mãos do julgador, que 
exerce, também, a função de acusador, a confissão do réu é considerada 
a rainha das provas, não há debates orais, predominando procedimentos 
exclusivamente escritos, os julgadores não estão sujeitos à recusa, o 
procedimento é sigiloso, há ausência de contraditório e a defesa é 
meramente decorativa.  

 

No mesmo sentido, Marcão (2024) entende que o modelo inquisitivo adota o 

método de prova tarifada, atribuindo valor absoluto à confissão do acusado, 

considerada como a principal prova — muitas vezes obtida por meio do emprego 

de tortura física e psicológica. Por essas razões, o sistema inquisitivo é reconhecido 

como sigiloso e incompatível com os direitos e garantias fundamentais da pessoa 

investigada.    

Assim, em vez de se buscar a verdade real para a execução e prática correta 

da justiça ao caso concreto, visa-se, de todo o modo, a aplicação da lei penal em 

desfavor do acusado, transformando-o em mero objeto da persecução penal. Tal 

estrutura ignora sua dignidade, utiliza meios desumanos para assegurar a 

condenação e impossibilita o pleno exercício do direito de defesa (Marcão, 2024).  
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Durante a Idade Média, o sistema inquisitivo foi utilizado como instrumento 

para combater os abusos praticados por membros da aristocracia contra os mais 

pobres. Nessa época, juízes inquisidores eram designados pelos monarcas para 

processar pessoas com alto poder econômico — autores de graves crimes contra 

seus subordinados —, com o intuito de assegurar tratamento mais igualitário entre 

os diferentes grupos socioeconômicos, preservando-se, assim, a imparcialidade 

judicial (Nucci, 2025).  

Isso porque, devido ao grande poder econômico de determinados grupos 

sociais, à época era inviável garantir um tratamento igualitário durante o trâmite 

processual, uma vez que os mais pobres se abstinham de prestar depoimento por 

temor de sofrer represálias por parte dos mais abastados. Por esse motivo, fazia-

se imprescindível a atuação de um juiz inquisidor que produzisse as provas sob 

sigilo até o final da investigação, de modo que as vítimas em situação de 

vulnerabilidade pudessem presenciar a aplicação da justiça em face dos mais 

favorecidos, sem receio de eventuais retaliações por colaborarem com a elucidação 

dos fatos e com a responsabilização dos autores do delito (Nucci, 2025).  

Em sentido contrário aos benefícios apresentados por esse modelo, várias 

falhas foram identificadas durante sua vigência, resultando em graves abusos por 

parte das autoridades, como ocorreu na Inquisição promovida pela Igreja Católica. 

Nesse contexto, em vez de se assegurar a justiça social, instaurou-se uma 

verdadeira “caça às bruxas”, sem a possibilidade de apresentação de defesa pelas 

pessoas acusadas (Nucci, 2025). 

Ademais, com o advento da Revolução Francesa, o sistema inquisitivo tornou-

se incompatível com os bons costumes e com os princípios sociais emergentes, 

uma vez que os meios empregados para a obtenção de provas e a aplicação da lei 

penal passaram a ser considerados inadequados e imorais pela sociedade para a 

condução de uma investigação criminal (Nucci, 2025).  

No Brasil, esse modelo foi aplicado na legislação para apuração das 

contravenções penais (artigo 17, do Decreto-Lei nº 3.688/1941), por meio do 

denominado procedimento “judicialiforme”. Tal método foi amplamente criticado à 

época por não assegurar os direitos dos investigados, tampouco a imparcialidade 

judicial, visto que os requerimentos formulados pela defesa eram analisados pelo 

mesmo órgão acusador que imputava os fatos. Porém, após a promulgação da 

Constituição da República Federativa do Brasil em 1988 (CRFB/88), esse modelo 
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foi totalmente revogado, conforme a redação do artigo 129, inciso I, que conferiu 

ao Ministério Público a iniciativa exclusiva da ação penal (Almeida; Lenza, 2025). 

Por outro lado, no modelo processual denominado acusatório, adota-se a 

separação entre a função de acusar e a de julgar, de modo que os direitos e 

garantias fundamentais de toda e qualquer pessoa são assegurados. Esse sistema 

garante a liberdade de acusação, a isonomia entre as partes, o direito à ampla 

defesa, a publicidade dos atos processuais, o contraditório, a livre produção de 

provas e a possibilidade de arguição de impedimento ou suspeição do julgador, 

sendo a liberdade do investigado a regra (Nucci, 2025).  

Diferentemente do modelo inquisitivo, no sistema acusatório o investigado 

deixa de ser tratado como mero objeto da persecução penal e passa a ser 

reconhecido como sujeito de direitos, presumindo-se inocente até prova em 

contrário. Dessa forma, assegura-se o direito à liberdade durante a tramitação da 

ação penal, dentre outras garantias previstas (Marcão, 2024).  

De acordo com Capez (2025, p. 364), o sistema acusatório é caracterizado 

por uma série de princípios constitucionais:  

 

Os seguintes princípios caracterizam o referido sistema: do contraditório 
(CF, art. 5º, LV), da oralidade, da verdade real, do estado de inocência 
(CF, art. 5º, LVII), da oficialidade, da indisponibilidade do processo, da 
publicidade (CPP, art. 792; tal princípio não é absoluto, sofrendo restrições 
como as do § 1º do referido art. 792), do juiz natural e da iniciativa das 
partes. 

 

Acerca da separação de funções no âmbito do modelo acusatório, Capez 

(2025, p. 364) pontua que “em tal sistema, o acusador e o defensor são partes e 

estão situados no mesmo plano de igualdade, mantendo-se o juiz equidistante das 

partes”.  

Dessa forma, a divisão de competências implica atribuir a função acusatória 

exclusivamente ao Ministério Público, titular da ação penal, enquanto a defesa é 

exercida por meio de advogado constituído ou defensor público. Por sua vez, a 

função de julgar compete ao magistrado vinculado ao Poder Judiciário, garantindo, 

assim, a plenitude da defesa e maior imparcialidade no processo penal. Ademais, 

assegura-se um tratamento digno e isonômico entre as partes, sendo a iniciativa 

da ação penal conferida à acusação, ao passo que a defesa possui o direito à última 

manifestação (Almeida; Lenza, 2025; Marcão, 2024).  
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Capez (2025) salienta que, para a plena caracterização e efetivação do 

modelo acusatório em um sistema processual, é imprescindível a divisão de gestão 

da prova. Tal separação não se resume à divisão de competências, devendo-se 

também incumbir o ônus probatório somente às partes, vedando-se ao magistrado 

a produção probatória, sob pena de comprometimento da essência desse modelo.  

Nesse contexto, o sistema acusatório diferencia-se do sistema inquisitivo, 

pois, enquanto este visa à aplicação do direito penal em desfavor da pessoa 

investigada, independentemente do modo que será utilizado para atingir tal 

resultado, o primeiro objetiva resguardar os direitos e garantias da pessoa 

investigada, possibilitando-lhe o exercício da ampla defesa e a paridade de armas 

entre o Estado-acusador e a defesa (Prado apud Marcão, 2024). 

Ainda que os dois modelos sejam antagônicos em seus fundamentos e 

princípios estruturantes, há ordenamentos jurídicos que adotam características de 

ambos. Nesses casos, observa-se a aplicação das regras do sistema inquisitivo 

durante a fase investigatória — sob o argumento de maior celeridade e eficiência 

— enquanto, na fase de processamento da pretensão punitiva, prevalecem as 

regras do modelo acusatório (Nucci, 2025). A junção de características de ambos 

os métodos resultou na criação do denominado sistema misto, também conhecido 

como sistema inquisitivo mitigado (Marcão, 2024).  

Assim, nesse modelo, a persecução penal divide-se em duas fases 

processuais. A primeira, de traço preliminar, é voltada à investigação e conduzida 

por um juiz instrutor, sendo marcada por elementos próprios do sistema inquisitivo, 

como o sigilo dos atos e a ausência de contraditório, além de sua natureza 

predominantemente escrita. A segunda fase, já processual, é regida pelos 

princípios do sistema acusatório, como a garantia do contraditório, a publicidade e 

a oralidade dos atos processuais, a livre apreciação das provas e a concentração 

dos atos, assegurando, dessa forma, o tratamento isonômico entre as partes e a 

imparcialidade judicial (Marcão, 2024; Nucci, 2025).  

Trata-se de um modelo adotado por diversos países, cuja principal 

característica é a figura do juizado de instrução, no qual a fase pré-processual, 

destinada à investigação criminal, é dirigida por um magistrado (Almeida; Lenza, 

2025). 

Porém, em virtude da presença de elementos típicos do modelo inquisitivo, a 

predominância do sistema misto mostra-se incompatível com os princípios 
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constitucionais expressos na CRFB/88, sobretudo no que se refere à observância 

do devido processo legal, da ampla defesa e da imparcialidade judicial (Marcão, 

2024). 

Em relação ao sistema aplicado no Brasil, há intenso debate doutrinário 

acerca do modelo processual efetivamente. Com base na separação entre o órgão 

de acusação e o juiz competente para o julgamento, pode-se afirmar que o Brasil 

adota, em essência, o sistema acusatório. Todavia, há de destacar que não se trata 

de um modelo acusatório puro, pois, embora a iniciativa probatória seja atribuída 

às partes, o magistrado responsável pelo julgamento possui a prerrogativa de 

determinar, de ofício, a produção de provas suplementares, visando à elucidação 

dos fatos e à formação de sua convicção (Almeida; Lenza, 2025).  

De acordo com Nucci (2025, p. 30) “[...] não existe um processo acusatório 

puro ou um processo inquisitório puro, mas somente um processo misto, de onde 

se possa perceber a predominância do sistema acusatório ou do inquisitivo [...]”.  

Dessa forma, evidencia-se que o sistema jurídico brasileiro não adotou 

integralmente o modelo acusatório puro, o que pode ser constatado a partir da 

interpretação de dispositivos previstos no Código de Processo Penal (CPP). 

Exemplo disso são os incisos I e II do artigo 156, que autorizam o juiz a determinar, 

de ofício, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, 

assim como a realização de diligências necessárias à elucidação de pontos que 

entender pertinentes (Brasil, 1941).  

Na mesma linha, Marcão (2024) salienta que outro indício de resquício 

inquisitivo no ordenamento jurídico brasileiro encontra-se no parágrafo único do 

artigo 212 do CPP, que dispõe: “Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá 

complementar a inquirição” (Brasil, 1941). Além disso, o artigo 209 do mesmo 

diploma legal permite ao magistrado determinar a oitiva de testemunhas não 

arroladas pelas partes — as denominadas “testemunhas do Juízo”.  

Nessa mesma toada, o maior indicativo de que a legislação atual não adota 

um sistema acusatório puro encontra-se no artigo 385 do CPP, o qual prevê que 

“Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda 

que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer 

agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada” (Brasil, 1941).  

Importa ressaltar que tais dispositivos são considerados constitucionais pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), haja vista que a CRFB/88 não determina, de 
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forma expressa, a adoção do sistema acusatório em sua forma pura, tampouco 

veda a iniciativa probatória do juiz, especialmente quando voltada à busca da 

verdade real (Almeida; Lenza, 2025).  

Diante desse panorama, parte da doutrina, como Nucci (2025), entende que 

o sistema processual penal brasileiro é, na prática, um modelo misto. Isso porque, 

embora os dispositivos constitucionais e legislativos revelem a adoção do sistema 

acusatório como diretriz, não há, na sua aplicação concreta, a observância de sua 

forma mais pura.  

Nesse ínterim, com o advento da Lei n° 13.964/2019 (denominada Pacote 

Anticrime), diversos pontos foram alterados no ordenamento processual, 

destacando-se o artigo 3°-A do CPP, que estabelece que o processo penal “terá 

estrutura acusatória vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a 

substituição da atuação probatória do órgão de acusação” (Brasil, 1941 apud Nucci, 

2025, p. 31).  

Não obstante, a nova redação conferida pelo Pacote Anticrime não resultou 

na adoção de um sistema acusatório puro, mas sim mitigado, visto que ainda 

permanecem em vigor dispositivos legais que conferem ao magistrado a 

prerrogativa de requisitar, de ofício, diligências e atuar diretamente na formação do 

conjunto probatório, com vistas à formação de seu convencimento para o 

julgamento do mérito (Nucci, 2025).  

À vista disso, conclui-se que, embora o sistema acusatório seja considerado 

como diretriz normativa pela legislação vigente, o modelo misto ainda predomina 

na prática forense brasileira. Isso porque ainda se permite ao juiz atuar diretamente 

na elucidação dos fatos, inclusive requerendo novas diligências, bem como proferir 

julgamento de mérito independentemente das manifestações e pedidos elaborados 

pelas partes, podendo fazê-lo com base exclusivamente em sua própria convicção, 

formulada a partir dos elementos probatórios que ele mesmo produziu.  

 

 

1.2 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  
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Avançando com o estudo, observa-se que uma das premissas básicas que o 

sistema acusatório visa atingir é a proteção dos direitos e garantias constitucionais 

durante o procedimento da investigação preliminar e a fase judicial. 

Com efeito, conforme o artigo 5°, caput, da CRFB/88, a Carta Magna assegura 

uma série de direitos individuais e coletivos, determinando que todas as pessoas 

são iguais perante a legislação vigente, garantindo-se o direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos de sua redação (Brasil, 

1988).  

Nesse contexto, considerando que o ordenamento jurídico brasileiro adota o 

sistema acusatório, com resquícios do modelo inquisitivo — razão pela qual é 

classificado como misto —, algumas garantias constitucionais ganham especial 

destaque. Dentre elas, incluem-se: o contraditório, a ampla defesa, a livre produção 

de provas, o devido processo legal e a imparcialidade judicial. Tais regalias 

constituem os pilares de um sistema acusatório puro e devem ser respeitadas em 

todas as fases processuais (Andrade, 2020).  

O devido processo legal assegura ao investigado a igualdade de condições 

em relação ao órgão acusador (Ministério Público), bem como garante a plenitude 

de defesa, sendo caracterizado, também, pelo direito de publicidade dos atos 

processuais (Moraes, 2024). 

 A ampla produção de provas, por sua vez, corresponde ao direito de ser 

julgado por um juiz competente, o direito à defesa técnica, à citação, à interposição 

de recursos, à imutabilidade da decisão condenatória transitada em julgado e à 

revisão criminal (Moraes, 2024).   

Já a ampla defesa configura-se na possibilidade de o investigado produzir 

todas as provas admitidas em direito que possam corroborar sua versão dos fatos, 

bem como exercer o direito ao silêncio, abstendo-se de responder às acusações 

formuladas em seu desfavor, caso entenda necessário (Moraes, 2024).   

Adiante, o contraditório remete à exteriorização do direito à ampla defesa, 

considerando que toda acusação formulada em desfavor de uma pessoa pode ser 

rebatida através de defesa técnica, seja para se opor, expor os fatos ou apresentar 

uma narrativa distinta daquela elaborada pelo titular da ação penal (Moraes, 2024). 

Não obstante, embora não esteja expressamente previsto na CRFB/88, como 

ocorre com outras garantias constitucionais destacadas anteriormente, o princípio 

da imparcialidade jurídica encontra-se consagrado em tratados internacionais de 
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direitos humanos, sendo considerado uma das premissas essenciais do modelo 

acusatório. Esse preceito visa assegurar a eficácia do devido processo legal, com 

o pleno respeito aos direitos do acusado, sendo uma condição indispensável para 

o exercício legítimo da atividade jurisdicional (Andrade, 2020).  

Desse modo, de acordo com Moraes (2024), a função principal dos direitos e 

garantias fundamentais consiste em proteger o cidadão, de forma ampla e 

imparcial, contra abusos eventualmente praticados pelo Estado-acusador, ao 

limitar o exercício do poder jurisdicional, preservando-se, assim, a dignidade da 

pessoa humana.  

 

 

1.3 O JUIZ  

 
 
Em atenção aos direitos e garantias fundamentais, e considerando a 

aplicação de um sistema acusatório na legislação brasileira, a atuação do juiz 

assume papel central no ordenamento jurídico pátrio, uma vez que essa figura é 

responsável por conduzir o processo e assegurar que todos os princípios 

constitucionais e normas legais sejam garantidos durante a marcha processual. Por 

esse motivo, faz-se imperioso destacar a origem e a função desempenhada por 

essa autoridade, visto que o magistrado é considerado o dirigente máximo no 

âmbito de uma demanda judicial, cabendo-lhe dirigir o processo e, ao final, proferir 

a sentença. 

A origem dos magistrados está fortemente entrelaçada ao próprio surgimento 

do direito, na medida em que, a partir do momento em que o ser humano passou a 

conviver em sociedade, tornou-se necessário o estabelecimento e a aplicação de 

regras destinadas à resolução de conflitos de interesse entre os indivíduos, visando 

à garantia da ordem e da harmonia social. Assim, não há sociedade sem direito, 

cuja aplicação cabe aos magistrados legalmente investidos, a quem compete 

solucionar os litígios da coletividade (Capez, 2025).  

No Brasil, os primeiros cargos de magistrado foram criados no século XVI, 

com o surgimento das figuras do “Juiz de Vintena”, instituído para localidades de 

pequena população, e do “Juiz Ordinário”, destinado às regiões com mais de 

cinquenta habitantes (Salgado, 1985 apud Jonas, 2022).  
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Esses magistrados eram cidadãos comuns, escolhidos por deliberação 

popular no âmbito das Câmaras Municipais, não sendo exigida formação jurídica 

ou outro requisito técnico específico para atuar no cargo (Salgado, 1985 apud 

Jonas, 2022).  

Com o decorrer dos anos, no final do século XVII, surgiram os “Juízes de 

Fora”, magistrados de carreira nomeados diretamente pelo monarca. Tal marco foi 

crucial para o exercício da justiça, uma vez que passou a exigir-se formação jurídica 

daqueles que pretendiam atuar no cargo, de modo a evitar os abusos cometidos 

por aplicadores sem preparo, salvaguardando a efetiva administração da justiça 

(Salgado, 1985 apud Jonas, 2022).  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1824, observou-se uma 

reestruturação do Poder Judiciário brasileiro, tornando-o relativamente 

independente dos demais poderes. Entretanto, os critérios para ingresso na carreira 

da magistratura continuaram os mesmos, exigindo-se a nomeação pelo monarca 

para atuar na função (Jonas, 2022).  

Todavia, após diversos anos em que a nomeação monárquica, acompanhada 

de outros requisitos, foi necessária para o ingresso na carreira, a Constituição 

Federal de 1891 promoveu uma alteração significativa, estabelecendo a realização 

de concurso público e a comprovação de prática jurídica como requisitos 

indispensáveis para o exercício da magistratura (Jonas, 2022).  

Na atualidade, o ingresso na magistratura ocorre por meio de concurso 

público, que exige comprovação de prática jurídica na área, acrescido de etapas 

adicionais, como avaliação de títulos de habilitação em curso oficial de preparação 

para a carreira, investigação social e moral, além de exames de sanidade física e 

mental, conforme determina a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Brasil, 1979).  

Compreendido o surgimento e a evolução histórica dos magistrados no Brasil, 

pontua-se o estudo do exercício de sua função, uma vez que essa figura é 

caracterizada como a autoridade judiciária investida de poderes para julgar e 

mandar, os quais são exercidos dentro dos limites da jurisdição (Jonas, 2022).  

O termo jurisdição vem do latim juris dictio, que significa “dizer o direito”, sendo 

considerada a função estatal exercida exclusivamente pelo Poder Judiciário. Isso 

ocorre através de magistrados competentes, consistentes no poder de julgar uma 

demanda com base no ordenamento jurídico vigente, aplicando as leis a um caso 
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concreto por meio do devido processo legal, com a finalidade de resolver o litígio 

existente (Capez, 2025; Marcão, 2024).  

De acordo com Espínola Filho (2000 apud Capez, 2025, p. 147):  

 

A jurisdição envolve dois elementos constitutivos: o órgão, isto é, o juiz, 
que exerce o direito-dever, ou poder de solucionar o conflito de interesses, 
aplicando a vontade do Direito ao caso concreto; e a função, isto é, a 
solução da espécie de fato, com a decisão do conflito. 

 

Sob a perspectiva histórica, segundo Marcão (2024), o direito de ação surgiu 

com o monopólio da jurisdição nas mãos do Estado, sendo necessário que a 

pessoa que teve seu direito lesado ou ameaçado de lesão ingressasse em juízo 

requerendo uma prestação jurisdicional, a fim de solucionar o conflito existente, 

uma vez que o indivíduo lesado não pode, ou pelo menos não deve, exercer a 

justiça pelas próprias mãos. Isso porque o artigo 5°, inciso XXXV, da CRFB/88 

estabelece que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito” (Brasil, 1988).  

Nessa perspectiva, no âmbito criminal, com o surgimento do direito de punir 

conferido ao Estado, cabe a este, em regra, investigar a ocorrência de infração 

penal por meio das instituições policiais, promover a ação penal através do órgão 

de acusação, qual seja o Ministério Público, e aplicar o direito na hipótese fática 

mediante magistrados vinculados ao Poder Judiciário dentro dos limites de sua 

jurisdição (Marcão, 2024).  

Consoante Lopes Jr. (2025), o exercício da jurisdição é considerado um direito 

fundamental de todas as pessoas, e não apenas um poder-dever estatal, em 

decorrência da garantia constitucional de que todo cidadão deve ser julgado por um 

juiz natural e imparcial, de acordo com a competência fixada em lei e dentro de um 

prazo razoável de duração do processo.  

Por conseguinte, a jurisdição configura-se como o dever do Estado de 

interpretar o ordenamento jurídico e aplicar suas disposições na solução da 

demanda submetida à apreciação do Poder Judiciário, cabendo a este, por meio 

de seus magistrados, após sua provocação e observância do devido processo 

legal, conduzir a instrução processual e, ao final, proferir a decisão com base na 

legislação vigente (Marcão, 2024).   
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Superada a compreensão do exercício da jurisdição, torna-se essencial 

conceituar o magistrado, que, de acordo com Jonas (2022), é a autoridade 

incumbida do exercício do poder judiciário, sobretudo o juiz de direito, figura 

responsável por presidir e resolver uma demanda processual, utilizando os poderes 

que lhe são conferidos, fundamentando-se no princípio da imparcialidade e no 

respeito às normas vigentes. 

Nesse contexto, destaca-se o princípio da imparcialidade do juiz, sendo 

imprescindível que o magistrado competente se mantenha equidistante das partes 

para garantir a real concretização da justiça no caso concreto (Jonas, 2022).  

Apesar de, na prática, a manutenção da imparcialidade poder apresentar 

dificuldades, uma vez que cada magistrado traz consigo experiências e histórias de 

vida que podem aproximá-lo de determinados grupos sociais, ameaçando sua 

equidistância, o exercício da imparcialidade constitui a característica essencial da 

jurisdição (Lacerda, 2016).  

Nesse sentido, o magistrado deve se posicionar acima das partes, julgando a 

demanda com base na legislação atual e tutelando os direitos e garantias 

disponíveis de modo imparcial. Caso contrário, estaria afirmando que uma pessoa 

é mais importante que a outra, manifestando evidente tratamento desigual no 

decorrer do processo (Lacerda, 2016).  

Nesse seguimento, de acordo com Commaret (1998) apud Lacerda (2016, p. 

24), “a imparcialidade, nesse sentido, é um ‘corolário da igualdade de direitos’ 

afirmada já na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789”, assim 

como expressa na Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948, artigo 

10), que prevê:  

 
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir 
seus direitos e deveres ou fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele. 

 

A esse respeito, contrapondo o entendimento aristotélico de que se deve tratar 

igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua 

desigualdade, Höffe (2003) apud Lacerda (2016) defende que as demandas 

judiciais devem ser apreciadas sem análise das circunstâncias pessoais de cada 

parte, tendo em vista que a essência da imparcialidade consiste em um tratamento 
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igualitário, independentemente dos aspectos individuais, sob o princípio de que 

“todos são iguais perante a lei”.  

Embora alguns doutrinadores atualmente defendam a ideia de parcialidade do 

magistrado, fundamentando-se no enfrentamento das desigualdades sociais e 

econômicas, tal entendimento não deve prevalecer, pois sua aplicação certamente 

eliminaria a imparcialidade jurídica. O magistrado deve buscar um julgamento justo, 

porém a aplicação da justiça não admite o julgamento desbalanceado dos 

interesses das partes, favorecendo uma em detrimento da outra com base em 

aspectos individuais (Lacerda, 2016).  

Sobre o tema, o Código de Ética dos Magistrados (Conselho Nacional de 

Justiça, 2008) destaca a necessidade de tratamento igualitário entre os sujeitos 

processuais, sendo essa conduta imprescindível para o exercício da função, 

estabelecida da seguinte forma:  

 

Art. 8º O magistrado imparcial é aquele que busca nas provas a verdade 
dos fatos, com objetividade e fundamento, mantendo ao longo de todo o 
processo uma distância equivalente das partes, e evita todo o tipo de 
comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou 
preconceito. 

 

Nesse sentido, Moreira (1998) apud Lacerda (2016) assevera que a atuação 

imparcial do magistrado consiste no exercício da jurisdição sem pender a balança 

para nenhum dos lados, conduzindo o processo com igualdade de tratamento entre 

as partes, de modo que ambas possuam a mesma possibilidade de produzir provas 

e expor suas versões dos fatos.  

Logo, observa-se que a atividade imparcial do magistrado é ferramenta 

imprescindível para o efetivo exercício da justiça, tendo em vista que é garantido a 

toda pessoa um julgamento justo e igualitário, cabendo a esse agente a função de 

guardião dos direitos e garantias fundamentais.  

Outrossim, Capez (2025) defende que a imparcialidade do magistrado é 

essencial para o procedimento penal, uma vez que o julgador está em nível superior 

em relação às partes integrantes da relação processual, devendo sentenciar a 

causa sem ter interesse próprio no processo ou contrário ao das partes. 

Todavia, ocorre que o juiz que acompanha a investigação preliminar, ao 

decretar a produção de novas provas — tais como a quebra de sigilo fiscal e 

telefônico ou até mesmo a decretação da custódia cautelar da pessoa investigada 
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—, já possui um julgamento previamente formulado sobre os fatos, e certamente 

receberá a denúncia ou queixa-crime proposta pela acusação, saneará o processo 

e, ao final, julgá-lo-á com base em suas convicções formuladas anteriormente às 

teses apresentadas pela defesa da pessoa a quem se imputam as práticas delitivas 

(Lopes Jr., 2024).  

A partir disso, torna-se fundamental uma análise prévia da denominada Teoria 

da Dissonância Cognitiva, que, por meio de estudo de psicologia comportamental 

— abordado com maior profundidade no decorrer deste trabalho — concluiu o 

seguinte, conforme Lima (2020 apud Zago; Rolim; Curry, 2023, p. 75):  

 

[...] Há uma tendência natural dos seres humanos à estabilidade cognitiva, 
intolerante a incongruências, que são inevitáveis no caso de tomada de 
decisões e de conhecimento de novas informações que coloquem em 
xeque a primeira impressão. 

 

Nesse contexto, com o objetivo de evitar que a imparcialidade judicial seja 

comprometida, a Lei n° 13.964/2019 (Pacote Anticrime) propôs a criação da figura 

do Juiz das Garantias, cuja função principal é salvaguardar a imparcialidade 

jurídica. Isso se justifica pelo fato de que, segundo Capez (2025), é exigido um 

esforço maior do magistrado para absolver alguém cuja prisão provisória ele 

mesmo decretou e manteve, pois é evidente que se forma uma pressão psicológica 

no julgador para condenar e manter presa a pessoa investigada. Tal situação ocorre 

especialmente em casos de maior publicidade, em que o investigado, antes mesmo 

do processo, já é previamente julgado e condenado pela opinião pública. 

Outrossim, Lopes Jr. (2024, p. 114) afirma que “[...] Do contrário, a manter o 

mesmo juiz, a instrução é apenas confirmatória e simbólica de uma decisão 

previamente tomada”.  

Dessa forma, constata-se que o juiz, ao atuar na fase investigatória, acaba 

por se contaminar involuntariamente e comprometer sua imparcialidade ao julgar o 

mérito da ação penal (Lima, 2020 apud Zago; Rolim; Cury, 2023).  

Nesse ínterim, o surgimento e a atuação do Juiz das Garantias, especialmente 

durante o desenvolvimento da investigação criminal, visam assegurar a 

denominada “originalidade cognitiva” do juiz responsável pelo julgamento da causa. 

Isso significa que o magistrado que proferirá a sentença não terá contato prévio 

com os elementos probatórios colhidos na fase investigatória, devendo decidir com 
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base nas provas submetidas ao contraditório e à ampla defesa, afastando-se, 

assim, qualquer possibilidade de contaminação cognitiva oriunda de uma 

percepção anterior (Lopes Jr., 2024).   

À vista disso, conclui-se que a atuação do Juiz das Garantias, na condução 

da investigação criminal e na aplicação de outras medidas cautelares, contribui 

para o afastamento do magistrado que julgará o mérito da ação penal, garantindo, 

desse modo, maior imparcialidade, segurança jurídica e eficácia na aplicação dos 

direitos e garantias fundamentais no processo penal (Zago; Rolim; Cury, 2023).  

 



 
 

2 O JUIZ DAS GARANTIAS 

 
 

Doravante, introduz-se o tema em questão, conceituando-o e apresentando 

as atribuições do Juiz das Garantias no sistema processual penal vigente. O 

enfoque do estudo consiste em analisar o contexto histórico e jurídico que 

estabelece essa nova figura na investigação preliminar, examinando as alterações 

legislativas decorrentes de sua implementação, bem como buscando compreender 

qual é o objetivo de sua atuação durante a fase pré-processual. 

 

 

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO E JURÍDICO 

 
 

Com a efetivação da Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime), foram 

introduzidos os artigos 3°-B a 3°-F ao CPP vigente, regulamentando uma série de 

procedimentos inovadores durante a fase de investigação preliminar, leia-se, no 

desenvolvimento do inquérito policial (Brasil, 2019).  

Dentre as inovações regulamentadas pela referida lei, destaca-se a criação 

da figura do Juiz das Garantias, julgador responsável por preservar a 

imparcialidade jurídica durante o processamento da ação penal. Essa novidade 

promove o distanciamento do magistrado competente para o julgamento da 

pretensão punitiva estatal em relação aos elementos de prova e de informação 

angariados durante a fase da investigação criminal, impedindo, desse modo, a 

formação de uma convicção sumária dos fatos (Reis; Gonçalves, 2024).  

A nova figura foi, por anos, alvo de grandes discussões no legislativo 

brasileiro, especialmente após a criação de um grupo de trabalho pelo Presidente 

da Câmara dos Deputados, encarregado de analisar os temas propostos e de 

promover amplos debates a respeito dos Projetos de Lei n° 10.372/2018, 

10.373/2018 e 882/2019 (Mendes, 2020). 

Isso porque os dispositivos 3°-B a 3°-F, todos do CPP, que regulamentam a 

figura do Juiz das Garantias, não integravam o texto inicial do Projeto de Lei n° 

13.964/2019, sendo incluídos somente em 4 de dezembro de 2019, por meio de 

emendas durante a tramitação do Projeto de Lei n° 10.372/2018 (Bonfim, 2024).  
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 Nessa toada, ao final das deliberações, os projetos de lei foram aprovados 

em ambas as Casas do Congresso Nacional e sancionados pelo Presidente da 

República. Esse marco representou um divisor de águas na estrutura do processo 

penal ao vedar a atuação ativa do juiz julgador durante a fase da investigação 

criminal, limitando os poderes da acusação, assim como estabelecendo condições 

para assegurar o exercício da jurisdição por um juiz natural e imparcial, 

consagrando-se, assim, o sistema acusatório durante todo o desenvolvimento da 

ação penal (Mendes, 2020).  

De acordo com Lopes Jr. (2024), a recepção da figura do Juiz das Garantias 

foi, sem dúvidas, uma das mais valiosas inovações trazidas pela Lei n° 

13.964/2019, tendo em vista que instituiu esse novo julgador ao sistema processual 

penal vigente, o qual já era defendido desde o ano de 1999 e, inclusive, já se 

encontrava institucionalizado em vários países, como Chile, Portugal, Paraguai, 

Uruguai, entre outros.  

Conforme salienta Dias Toffoli (2023 apud Nucci, 2024, p. 34):  

 

[...] conclui-se que a instituição do ‘juiz das garantias’ pela Lei n.º 
13.964/2019 veio a reforçar o modelo de processo penal preconizado pela 
Constituição de 1988. Tal medida constitui um avanço sem precedentes 
em nosso processo penal, o qual tem, paulatinamente, caminhado para 
um reforço do modelo acusatório. [...] O juiz das garantias é instituto que 
corrobora os mais avançados parâmetros internacionais relativos às 
garantias do processo penal, tanto que diversos países já o adotam, não 
sendo uma novidade no cenário do direito comparado. [...] 

 

No que diz respeito à sua implementação, Zago, Rolim e Cury (2023) 

explanam que o instituto do Juiz das Garantias já vem sendo aplicado em países 

como Itália, Estados Unidos, México e Panamá. Destacam ainda que seu 

surgimento se deu na França, onde a figura foi denominada “juiz das liberdades e 

da detenção”. Nessa configuração, o magistrado é responsável por apreciar os 

requerimentos do juiz de instrução, autorizar o órgão de acusação a efetuar 

determinados atos no inquérito, bem como julgar matérias relacionadas à retenção 

administrativa e de estrangeiros. 

Nesse sentido, pode-se observar que o Juiz das Garantias já vem sendo 

adotado em vários sistemas processuais internacionais, com disposições 

semelhantes às regulamentadas pela Lei n° 13.964/2019. Nesses modelos, isola-

se o juiz responsável pelo julgamento do processo dos elementos de informação 
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reunidos durante a fase pré-processual, com a inclusão de um novo magistrado 

competente para presidi-la e assegurar que os direitos e garantias fundamentais 

dos investigados sejam protegidos, garantindo-se, assim, maior imparcialidade no 

julgamento da pretensão punitiva (Machado, 2020 apud Oliveira et al., 2024).  

Tal figura se originou em meados da década de 1970, sendo denominada, na 

língua alemã, de Ermittlungsrichter, ou, em vernáculo, “juiz da investigação” 

(Oliveira et al., 2024). Sua função, à época de seu surgimento, assemelha-se 

àquela trazida pela Lei nº 13.964/2019, sendo garantida a legalidade das medidas 

cautelares pleiteadas pela acusação, como a oitiva de testemunhas, interceptações 

telefônicas e mandados de prisão. Não há manifestação sobre a efetiva 

necessidade dessas diligências, sendo avaliada apenas sua razoabilidade jurídica, 

considerando-se que cabe exclusivamente ao Ministério Público o exercício da 

acusação, ao passo que ao juiz compete somente a análise de admissibilidade dos 

pedidos (Oliveira et al., 2024; Santos, 2022).  

Na sequência, conforme o sistema alemão, o oferecimento da denúncia pela 

acusação e seu eventual recebimento são de competência de um novo juiz, o qual 

será responsável pelo julgamento da causa. No tocante à divisão de julgadores, 

algumas críticas recaem sobre o funcionamento do método, uma vez que a análise 

dos pedidos formulados pela acusação e o posterior julgamento do processo pelo 

mesmo juiz acabam por comprometer sua imparcialidade no momento da formação 

da convicção dos fatos, influenciando, consequentemente, suas decisões (Oliveira 

et al., 2024; Santos, 2022).  

Noutro giro, em 1987, o Juiz das Garantias surge em Portugal, onde passa a 

atuar na aplicação de medidas de investigação, restritas aos casos em que existam 

indícios concretos da efetiva prática de crimes dolosos (Oliveira et al., 2024).  

Nos Estados Unidos da América, mais precisamente no Estado de Nova 

Iorque, há a adoção de figura semelhante à do Juiz das Garantias, sendo que um 

magistrado atua exclusivamente em questões relativas a pedidos de busca e 

apreensão formulados pelo Ministério Público ao grande júri (Oliveira et al., 2024). 

Já no Código de Processo Penal Italiano, houve uma alteração significativa 

em 1988, qual seja, a extinção da figura do juiz instrutor. Nesse sistema, a 

investigação preliminar é conduzida exclusivamente pelo Ministério Público e pela 

polícia, cabendo ao juiz apenas assegurar que os direitos fundamentais da pessoa 

investigada sejam respeitados durante o procedimento investigativo, analisando os 
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requerimentos cautelares formulados pela acusação. Em vista disso, percebe-se 

que o modelo italiano prioriza a aplicação de um modelo acusatório, segundo o qual 

o juiz que aprecia medidas durante a fase investigativa não pode conduzir a 

audiência preliminar, ocasião em que, no ordenamento italiano, o magistrado 

analisa a admissibilidade da denúncia (Santos, 2022).  

Na França, o Juiz das Garantias vem sendo adotado desde os anos 2000, 

sendo conhecido como “o juiz das liberdades e da detenção” (Oliveira et al., 2024). 

No código francês, a função desse julgador restringe-se à investigação do 

processo, cessando sua competência com a admissibilidade da denúncia ou com 

o arquivamento do caso. Ao final da investigação, o processo é remetido ao 

Ministério Público para o devido pronunciamento. Esse modelo adota a divisão 

entre o juiz responsável pela investigação e o juiz competente para o julgamento 

da causa, partindo-se do reconhecimento de que a intervenção de um julgador 

durante a fase investigativa compromete sua imparcialidade, em virtude da 

formulação de pré-juízos que impedem que o mesmo magistrado atue 

posteriormente na instrução e análise de mérito (Santos, 2022). 

Não obstante, embora a função de divisão de competências entre o juiz da 

investigação e o do julgamento tenha sido implementada formalmente no Brasil 

apenas em 2019, através da Lei nº 13.964/2019, tal prática já vinha sendo 

observada há décadas no Departamento de Inquéritos Policiais da cidade de São 

Paulo. Nesse departamento, os procedimentos investigativos são examinados por 

juízes designados especificamente para a análise de atos pré-judiciais, 

ocasionando, na prática, a divisão de competências entre a fase de investigação e 

a fase de instrução do mesmo processo (Nucci, 2024).  

Por tais razões, pode-se concluir que o Juiz das Garantias vem sendo aplicado 

ao longo dos anos por diversos países — inclusive no Brasil — e, em todos eles, 

essa figura tem por objetivo garantir que a imparcialidade do magistrado seja 

preservada durante o processamento de todas as fases judiciais.  

 

2.2 ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS E AS ADIS Nº 6.298, 6.299, 6.300 E 6.305 

 
 

Sobre o tema, após a promulgação da Lei nº 13.964/2019, não demorou para 

que fossem ajuizadas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) no Supremo 
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Tribunal Federal por várias entidades, como a Associação do Juízes Federais do 

Brasil e a Associação dos Magistrados Brasileiros, questionando a 

constitucionalidade dos avanços trazidos pela criação do Juiz das Garantias, bem 

como dos demais dispositivos incluídos pela nova legislação (Marcão, 2024; 

Mendes, 2020). 

 Em consequência disso, no dia 22 de janeiro de 2020, o ministro Luiz Fux, 

relator das ADIs nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, suspendeu a eficácia dos artigos 

3°-A a 3°-F, todos do CPP, por prazo indeterminado, em razão do deferimento de 

medida cautelar ADI n° 6.298/DF (Marcão, 2024; Nucci, 2023). 

Assim, as ações permaneceram pendentes de julgamento por mais de três 

anos, até que, na sessão de 24 de agosto de 2023, a presidente do STF à época, 

ministra Rosa Weber, levou as matérias à apreciação do Plenário. Na ocasião, 

proclamou-se o resultado do julgamento das ADIs, declarando a 

constitucionalidade do artigo 3°-B do CPP, que regulamenta o Juiz das Garantias, 

bem como determinando sua efetiva implementação e funcionamento em todo o 

território nacional no prazo de 12 meses a partir da publicação da ata de julgamento, 

podendo haver prorrogação única por igual período. Também foram aprovadas 

alterações em diversos outros dispositivos introduzidos pela Lei nº 13.964/2019 

(Bonfim, 2024; Brasil, STF, ADI nº 6.298 e outras, Rel. Min. Luiz Fux, 24 ago. 2023).  

Por seu turno, no que diz respeito à constitucionalidade dos incisos IV, VII, 

VIII e IX, todos do artigo 3°-B do CPP, o STF reconheceu, por unanimidade, a 

legalidade do controle judicial sobre os atos investigatórios, declarando-os 

constitucionais. Ademais, determinou o prazo de 90 dias, a contar da publicação da 

ata do julgamento, para a remessa de todos os procedimentos de investigação ao 

juiz natural da causa, com vistas à aplicação das novas disposições (Capez, 2025).  

Outro ponto importante julgado pela Suprema Corte refere-se à redação do 

§1° do artigo 3°-B do CPP, que assegura ao preso a realização de audiência de 

custódia no prazo de 24 horas a partir do momento da prisão, com a presença do 

juiz, do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado particular, a 

depender do caso, vedando-se sua execução por videoconferência (Brasil, 1941). 

No entanto, embora o dispositivo estabeleça tal vedação, o STF, em decisão 

contrária, admitiu a realização da audiência de custódia por videoconferência de 

forma excepcional, desde que demonstradas circunstâncias fáticas que 

impossibilitem seu exercício presencial (Capez, 2025).  
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De igual modo, o STF declarou a institucionalidade do §2° do artigo 3°-B do 

CPP, que previa uma espécie de “prazo com sanção”, segundo o qual o inquérito 

policial deveria ser concluído em até 15 dias, sob pena de relaxamento da prisão. 

A Corte entendeu que o procedimento pode ser prorrogado, sem que isso implique, 

automaticamente, na ilegalidade da prisão. Ainda, declarou inconstitucional o §4° 

do artigo 310 do CPP, o qual previa que, caso transcorressem mais de 24 horas 

desde a prisão sem a realização da audiência de custódia, esta deveria ser 

automaticamente relaxada pala autoridade policial competente (Brasil, 1941; Nucci, 

2024).  

No tocante ao artigo 3°-D do CPP, o STF declarou sua inconstitucionalidade, 

determinando que não há impedimento funcional ao magistrado responsável pela 

requisição da instauração de inquérito policial, podendo este atuar na ação penal 

dele originada (Reis; Gonçalves, 2024).  

Ademais, quanto à redação dada pelo parágrafo único do artigo 3°-D do CPP, 

que dispõe que “nas comarcas em que funcionar apenas um juiz, os tribunais 

criarão um sistema de rodízio de magistrados, a fim de atender às disposições 

deste Capítulo” (Brasil, 1941), o dispositivo também foi declarado inconstitucional 

pelo STF, uma vez que o Poder Judiciário possui autonomia administrativa e 

organizacional, sendo assegurada a todos os magistrados titulares a garantia 

constitucional da inamovibilidade (Zago; Rolim; Cury, 2023).  

Em relação ao artigo 3°-E do CPP, o STF decidiu por alterar a expressão 

“designado” para “investido”. Por fim, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 

3°-F do mesmo diploma, que atribuía ao Juiz das Garantias a responsabilidade de 

garantir o cumprimento das regras de tratamento dos presos, sobretudo no que 

tange ao respeito à imagem da pessoa reclusa, sob pena de responsabilização 

(Brasil, 1941; Nucci, 2024).   

Assim, constata-se que a Lei nº 13.964/2019 provocou relevantes alterações 

no sistema processual penal vigente, especialmente atuando “como um limitador 

do poder e um criador de condições de eficácia para a garantia da jurisdição 

mediante a existência de um juiz natural e imparcial” (Capez, 2025, p. 49).  

Nessa perspectiva, Capez (2025) assevera que a nova legislação divide a 

competência de atuação dos juízos e cria uma regra de impedimento funcional em 

razão dessa divisão, determinando que os magistrados que atuarem na 

investigação criminal e, posteriormente, julgarem as ações penais dela originadas 
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terão suas decisões anuladas, em virtude desse novo impedimento (artigo 3°-D do 

CPP). Ou seja, com o recebimento da denúncia ou da queixa-crime, finda-se a 

competência do Juiz das Garantias.  

Em relação à capacidade desse novo julgador, constata-se, pela interpretação 

do artigo 3°-C do CPP, que ela “[...] abrange todas as infrações penais, exceto as 

de menor potencial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na 

forma do artigo 399 deste Código” (Brasil, 1941).  

Todavia, tal entendimento foi superado, uma vez que o STF declarou 

inconstitucional o referido dispositivo, conforme explica Capez (2025, p. 11):  

 

Diferentemente do que previa a Lei n. 13.964/2019, quem receberá a 
denúncia ou queixa será o juiz da instrução, e não o juiz das garantias, 
cuja competência cessará com o oferecimento da peça acusatória. 
Entendeu também o STF pela inconstitucionalidade da exclusão física dos 
autos do inquérito, devendo o caderno investigatório permanecer 
fisicamente anexado ao processo.  

 

Assim, da exegese da decisão proferida pelo STF, pode-se afirmar que a 

divisão de competências entre os juízos da investigação e do julgamento visa à 

consolidação de um sistema acusatório compatível com o sistema jurídico nacional 

(Nucci, 2025).  

Não obstante, da análise do artigo 3°-C, §2°, do CPP (Brasil, 1941), impõe-se 

considerar que, a despeito da aplicação do Juiz das Garantias resultar na divisão 

de competências entre os magistrados responsáveis pela investigação e pelo 

julgamento, “o juiz da instrução e julgamento não estará vinculado às decisões 

proferidas pelo juiz das garantias, devendo, necessariamente, reexaminar a 

necessidade de eventuais medidas cautelares em curso [...]” (Reis; Gonçalves, 

2024, p. 51).  

Desse modo, ainda que a decisão da Suprema Corte tenha modificado e 

declarado inconstitucionais alguns dispositivos constantes da redação original da 

Lei nº 13.964/2019, a manutenção do Juiz das Garantias representa um 

significativo avanço para o sistema processual penal vigente. Isso porque se busca 

impedir que o magistrado que atuou na fase investigativa formule uma convicção 

comprometida dos fatos com base nas medidas por ele próprio decretadas na etapa 

pré-processual e, por consequência, contamine sua imparcialidade no momento de 

julgar o mérito da pretensão punitiva estatal (Capez, 2025).  
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2.3 CONCEITO E OBJETIVO 

 
 
A figura do Juiz das Garantias corresponde à de um magistrado competente 

exclusivamente para acompanhar o desenvolvimento de uma investigação criminal, 

em qualquer órgão estatal, aplicando todos os meios jurisdicionais cabíveis para 

uma colheita produtiva de elementos de informação, assegurando a prática de 

todos os princípios constitucionais e legais previstos em lei (Nucci, 2022).  

Assim, destaca-se que o novo julgador visa promover os direitos e garantias 

individuais, sendo conceituado por Bonfim (2024, p. 33) da seguinte forma: 

 

[...] o conceito de juiz das garantias amolda-se à função exercida, por juiz, 
no controle da legalidade e na salvaguarda de direitos individuais, em 
especial daqueles subordinados à reserva de jurisdição, no âmbito da fase 
de investigação criminal até o oferecimento da denúncia ou queixa-crime 
na forma do art. 396 do CPP, exceto nos processos de competência 
originária do STJ e do STF, naqueles ligados à competência do Tribunal 
do Júri, nas infrações penais cometidas em contexto de violência 
doméstica e familiar contra a mulher e nos crimes de menor potencial 
ofensivo.  

 

Por outro lado, quanto à nomenclatura atribuída a esse novo magistrado, 

Lopes Jr. (2024) afirma que teria sido mais adequado se o legislador o houvesse 

denominado “Juiz da Investigação”, uma vez que o nome originalmente escolhido 

pode levar à má interpretação dos termos “garantias” e “impunidade”, provocando 

resistência injustificada à sua efetiva implementação e questionamentos quanto à 

sua eficácia no sistema processual vigente.  

Isso porque todos os juízes — leia-se, os responsáveis por processar e julgar 

os autos de investigação, instrução processual e recursal — devem preservar o 

contraditório e o devido processo legal, assim como garantir que todos os direitos 

e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal sejam devidamente 

assegurados.  

Assim, a nomenclatura adotada desconsidera que os demais juízes, 

competentes para o julgamento das diferentes fases processuais, possuem o 

mesmo papel de preservar os direitos e garantias. Isso pode acarretar a equivocada 

criação de uma espécie de “juiz defensor”, como se sua função fosse unicamente 

assegurar os direitos dos investigados, em detrimento das demais partes do 

processo criminal. Tal interpretação induz, indevidamente, à construção de um 
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determinado grau de desconfiança quanto à imparcialidade desse julgador, por 

eventualmente sobrepor as garantias do investigado aos direitos das vítimas ou ao 

próprio interesse da investigação criminal (Bonfim, 2024).  

De acordo com Zago, Rolim e Cury (2023), a figura de uma autoridade 

judiciária competente para a salvaguarda dos direitos e garantias fundamentais 

sempre existiu no sistema judiciário nacional, com atuação em todas as fases 

processuais.  

À vista disso, Santos (2022, p. 53) apresenta o seguinte entendimento quanto 

à denominação conferida ao Juiz das Garantias:  

 

[...] em vez de juiz das garantias, é mais preciso referir-se ao juiz da 
investigação e do recebimento da peça acusatória, em contraposição ao 
juiz do julgamento, lembrando que ambos são responsáveis pela 
legalidade da persecução, globalmente considerada, e pela salvaguarda 
dos direitos individuais. 

 

Logo, considerando que os direitos e garantias fundamentais estão 

enraizados na Constituição Federal, sendo dever de todo magistrado preservá-los 

em qualquer etapa do processo, revela-se mais adequado o uso da denominação 

“Juiz da Investigação” para se referir a essa autoridade. Tal escolha terminológica 

contribui para evitar eventuais equívocos interpretativos quanto à natureza de sua 

atuação no procedimento investigatório.   

Ademais, no que diz respeito ao seu objetivo durante a fase pré-processual, 

o artigo 3°-B do CPP (Brasil, 1941) determina que “O juiz das garantias é 

responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda 

dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia do 

Poder Judiciário [...]”. 

Zago, Rolim e Cury (2023) sustentam que a atuação desse julgador se 

destaca exclusivamente durante a investigação preliminar, fixando uma 

competência funcional distinta daquela atribuída ao juiz da instrução. Sua prática 

tem por objetivo salvaguardar os direitos e garantias da pessoa investigada, bem 

como julgar os pleitos formulados pela acusação, tais como pedidos de prisão 

provisória, prisão preventiva, aplicação de medidas cautelares diversas da prisão e 

outros requerimentos que dependam de ordem judicial para sua efetivação.   



35 

 

De acordo com Nucci (2022, p. 61), “A ideia é separar o juiz da investigação 

do magistrado da instrução criminal em juízo, que decidirá o mérito da causa 

ajuizada pelo órgão acusatório (Ministério Público ou querelante)”.  

Para Marcão (2024), a aplicação do Juiz das Garantias no ordenamento 

jurídico brasileiro visa garantir, no processamento e no julgamento da ação penal, 

um julgador que mantenha a sua imparcialidade, sem favorecer os interesses 

específicos de nenhuma das partes, mantendo o equilíbrio entre as teses 

formuladas tanto pela acusação quanto pela defesa.  

Com efeito, o Juiz das Garantias certifica que o Ministério Público e a 

autoridade policial investiguem os fatos, ao passo que o investigado exerça sua 

defesa com plenitude e, somente quando invocado, julga a causa como um 

magistrado, e não como um juiz instrutor ou inquisidor. Dessa forma, garante-se a 

legalidade dos atos processuais e a preservação dos direitos e garantias 

fundamentais, bem como se estabelecem condições que assegurem a 

imparcialidade jurídica durante o julgamento da ação penal (Lopes Jr., 2025).  

Nessa linha de raciocínio, Santos (2022) defende que a função do Juiz das 

Garantias é preservar a imparcialidade judicial, garantindo que os elementos 

colhidos em sede inquisitorial sejam apreciados por um magistrado que não 

participou da investigação criminal e, portanto, não formou pré-juízos sobre o caso. 

Assim, assegura-se que o acusado exerça sua defesa de forma geral, permitindo-

lhe a formação de uma convicção judicial sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa, sem que esta tenha que se esforçar para desconstruir impressões 

previamente formadas pelas provas colhidas durante a investigação criminal.  

Dessa maneira, a implementação do Juiz das Garantias na estrutura 

processual penal brasileira objetiva preservar a imparcialidade do magistrado que 

julgará a ação penal, considerando que este pode se contaminar com as teses 

elaboradas na pretensão acusatória. Isso ocorre porque o juiz que decreta uma 

prisão preventiva ou determina a aplicação de outras medidas cautelares diversas 

da prisão em desfavor de uma pessoa investigada tende, naturalmente, a validar 

suas decisões, buscando confirmar suas convicções e evitar demostrar equívoco 

nos atos anteriormente aplicados (Capez, 2025).  

Nesse ínterim, o julgador responsável por conduzir o processo investigatório, 

aplicando medidas cautelares ou restritivas, e que posteriormente acompanha a 

instrução criminal até o julgamento, já formou uma opinião previamente favorável 
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ou contrária ao caso que está sendo apurado. Isso, certamente, poderá levá-lo a 

confirmar suas ideias no momento de proferir a sentença de mérito (Lopes Jr., 

2024). 

Desse modo, a implementação do Juiz das Garantias resulta, 

incontestavelmente, na divisão da estrutura processual penal, consagrando um 

sistema o mais próximo possível do modelo acusatório. Tal medida visa impedir 

que o juiz julgador desenvolva convicções prévias sobre os fatos, assegurando, 

assim, a imparcialidade jurídica e um julgamento justo, com base estritamente nos 

elementos probatórios colhidos em observância aos princípios constitucionais do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5°, incisos LIV e 

LV, da CRFB/88).   

 

 



 

3 OS OBSTÁCULOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO JUIZ DAS GARANTIAS   

 
 

Neste capítulo, serão expostos os principais obstáculos que precisam ser 

superados para a efetiva aplicação do instituto do Juiz das Garantias em todas as 

comarcas possíveis. Considera-se, para tanto, a resistência significativa de 

doutrinadores e operadores do Direto quanto à sua atuação no processo penal. 

Além disso, o estudo analisa e enfrenta os diversos problemas estruturais resistidos 

pelo Poder Judiciário, especialmente em suas entrâncias iniciais, em razão da 

carência de recursos públicos.   

 

 

3.1 RESISTÊNCIA DOUTRINÁRIA E JURÍDICA  

 
 

No que diz respeito à necessidade e ao funcionamento do Juiz das Garantias, 

há divergências entre doutrinadores e operadores do Direito. O instituto é 

amplamente questionado, sendo, por muitos, considerado dispensável, sob o 

argumento de que sua principal função — qual seja, garantir a imparcialidade 

judicial e preservar os direitos e garantais fundamentais da pessoa investigada — 

já é inerente ao próprio cargo de juiz. Assim, sustenta-se que o instituto seria 

desnecessário por reproduzir atribuições que já compõem, por natureza, o exercício 

da jurisdição (Babinski, 2020). 

Conforme exposto no capítulo anterior, este novo julgador foi concebido com 

a finalidade de garantir a imparcialidade judicial e salvaguardar os direitos 

fundamentais, por meio da separação das fases de investigação e de julgamento 

da ação penal. Isso se dá ao isolar o magistrado responsável pelo julgamento do 

mérito da causa dos elementos informativos colhidos durante a investigação, 

evitando a formação de pré-juízos sobre os fatos apurados preliminarmente 

(Bonfim, 2024). 

Com efeito, a imparcialidade é uma garantia constitucional implícita 

assegurada às partes, sendo característica essencial da atuação do magistrado, 

que deve pautar-se pela isonomia, ética e moralidade. Caso contrário, seria 

impossível alcançar uma resolução justa de conflitos por meio de um juiz que tenha 

interesse no resultado do processo (Babinski, 2020). 
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Nessa perspectiva, todos os magistrados devem agir com imparcialidade 

frente a uma demanda judicial, uma vez que essa postura é inerente ao cargo e 

indispensável à própria credibilidade da jurisdição (Babinski, 2020).  

Nesse sentido, Costa Jr. (2010) apud Santos (2017, p. 39), afirma que a 

implementação do Juiz das Garantias, com o consequente afastamento do juiz 

julgador da investigação criminal, pressupõe que a “magistratura brasileira não 

detém o preparo ético e jurídico suficiente para atuar como um julgador imparcial”. 

No entanto, essa não é a realidade. A criação do instituto baseia-se em estudos 

científicos e experimentos, sobretudo na área da psicologia, não cabendo, portanto, 

sustentá-la ou rejeitá-la com base em falas preconceituosas ou especulativas 

(Santos, 2022).  

Na verdade, os juízes, antes mesmo de ingressarem na magistratura, já 

possuem discernimento acerca da importância da imparcialidade judicial, inerente 

ao exercício da função. Contudo, carregam consigo princípios e conceitos 

adquiridos ao longo de sua formação, os quais podem influenciar seus 

entendimentos sobre determinadas situações fáticas (Babinski, 2020). 

Com base nisso, destaca-se um dos argumentos mais recorrentes contrários 

à aplicação do Juiz das Garantias: o de que “o juiz tem como dever assegurar a 

isonomia no tratamento das partes, transmitindo segurança a elas ao proferir sua 

decisão”, sendo considerado pelos críticos do instituto como “uma redundância 

desnecessária para a legislação processual penal, já que todo juiz deve ser 

garantidor dos direitos e garantias individual” (Babinski, 2020, p. 45).   

Há razão nesse ponto, pois é fato que todos os magistrados buscam atuar de 

forma imparcial, em consonância com suas convicções, condutas e 

pronunciamentos, buscando a garantia dos direitos individuais. Porém, como seres 

humanos, não estão imunes ao erro, podendo proferir decisões falhas ou injustas, 

seja por má interpretação da legislação, seja por equivocada valoração dos 

elementos de prova colhidos durante a ação penal (Andrade, 2019).  

Nessa linha de raciocínio, argumenta-se, de forma contrária à aplicação do 

instituto, que o Juiz das Garantias seria desnecessário, pois o órgão colegiado já 

representaria uma garantia suficiente às partes. Tal pressuposto, contudo, data 

maxima venia, configura uma completa hipocrisia, uma vez que todos os serem 

humanos são passíveis de manipulação e podem proferir decisões distintas 



39 
 

daquelas esperadas, inclusive nas instâncias superiores (Toffoli, 2020 apud 

Vitorelli; Almeida, 2021).   

Não obstante, cumpre destacar, em reforço a essa ideia, que posicionamentos 

incorretos ou desproporcionais por parte dos julgadores também podem decorrer 

de sentimentos internos, como valores pessoais adquiridos ao longo da formação, 

os quais, consciente ou inconscientemente, interferem na efetiva aplicação da 

justiça ao caso concreto. Esse fenômeno foi estudado por Leon Festinger, 

psicólogo e professor da New School for Social Research, de Nova Iorque, em seu 

trabalho intitulado A Theory of Cognitive Dissonance, publicado em 1957 (Andrade, 

2019; Santos, 2022).  

Tal influência se dá pelo fato de que o magistrado pode comprometer sua 

imparcialidade ao permitir que a primeira impressão sobre determinado caso 

oriente sua decisão final na ação penal, mesmo que as provas sejam 

absolutamente contrárias às decisões tomadas pelo julgador (Andrade, 2019).  

Basicamente, essa teoria simboliza a angústia e o desconforto mental 

provocados por duas convicções opostas acerca de um ponto relevante, resultando 

em um estado de tensão no qual a pessoa não quer renunciar à crença originária, 

mas também não deseja demonstrar irracionalidade em suas decisões, o que 

acaba por influenciar em seus atos futuros (Andrade, 2019).  

Assim, ao se deparar com cognições dissonantes, a pessoa tende a buscar 

consonância entre suas ideias, por meio da incorporação de novas informações, da 

alteração de seu pensamento ou simplesmente da negação das concepções 

discrepantes (Andrade, 2019). 

Esse fenômeno ocorre quando um indivíduo, ainda que involuntariamente, 

resiste a um argumento concreto, lógico ou até mesmo científico, em defesa de 

uma ideia previamente concebida e em proteção de seu próprio ego (Santos, 2022).  

A partir disso, surgem os chamados efeitos da perseverança, que se 

manifestam quando a pessoa valoriza somente os argumentos favoráveis à sua 

concepção e ignora informações contrárias, assim como o efeito da busca seletiva 

de informações, no qual se procura apenas justificativas para reforcem a crença 

originária (Santos, 2022).   

Ou seja, em uma situação de dissonância cognitiva, o indivíduo tende a 

fortalecer seus argumentos com novas informações que justifiquem seu 
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pensamento originário, buscando reduzir a contradição mental por meio da 

reestruturação do raciocínio ou da supressão de posicionamentos divergentes.  

Para exemplificar o exposto, destaca-se o caso de uma pessoa fumante que, 

diante de uma situação de dissonância cognitiva, pode buscar informações que 

salientem supostos benefícios do uso do tabaco para justificar seu hábito, 

alegando, por exemplo, que o cigarro a ajuda a lidar com a ansiedade do cotidiano. 

Alternativamente, pode simplesmente ignorar os estudos científicos que 

comprovam os efeitos danosos do tabagismo à saúde (Andrade, 2019).  

Nesse sentido, o estudo confirma que “quanto mais comprometido se está 

com uma ideia ou crença, mais difícil é abandoná-la, mesmo que surjam evidências 

fortes em sentido contrário” (Andrade, 2019, p. 1.658). 

Compreendido esse tema, expõem-se seus efeitos no âmbito processual 

penal. Ainda que os críticos sustentem que a imparcialidade judicial é inerente à 

função do magistrado e que as afirmações extraídas dessa teoria sejam, de certo 

modo, atentatórias à magistratura, é inegável que, na prática, juízes são 

frequentemente colocados em situações típicas de dissonância cognitiva. Isso 

ocorre porque, para proferirem decisões, devem obrigatoriamente ouvir os dois 

sujeitos processuais: o Ministério Público e a defesa (Andrade, 2019).  

Tais situações ocorrem, a título de exemplificação, quando o julgador precisa 

decidir com base em uma cognição sumária dos fatos, como em pedidos liminares 

ou medidas de urgência, nos quais se realiza um juízo prévio de probabilidade do 

direito. Todavia, ao sanear e instruir o processo em sede de cognição exauriente, 

pode concluir que o direito invocado pela parte não existia, gerando, assim, um 

desconforto psicológico ao julgador por ter deferido, inicialmente, uma medida que 

posteriormente se revelou ilegítima (Andrade, 2019).  

Nesse cenário, em virtude do chamado “viés de trancamento”, o magistrado 

torna-se mais propenso a confirmar sua decisão primária, uma vez que já 

despendeu tempo analisando o caso para formar uma convicção prévia e deferir a 

medida requerida (Andrade, 2019).  

Esse efeito de confirmação da primeira impressão ocorre, no âmbito criminal, 

por exemplo, na análise do pedido de interceptação telefônica formulado pela 

acusação. Caso o magistrado defira uma medida tão invasiva à esfera da 

intimidade e liberdade da pessoa humana, dificilmente rejeitará a denúncia 

oferecida pelo Ministério Público (Andrade, 2019).  



41 
 

Há quem sustente posição contrária, afirmando que o deferimento de medidas 

cautelares durante a investigação criminal possui caráter meramente garantidor, 

não implicando, por si só, em uma condenação prévia do investigado. Segundo 

essa linha de pensamento, o juiz decide com base em indícios, que não têm o 

mesmo peso probatório, avaliando apenas a legalidade do pedido à luz dos 

requisitos previstos em lei, o que não comprometeria sua imparcialidade nem 

geraria impedimento para o julgamento do processo (Santos, 2017). 

Em que pese as medidas cautelares sejam deferidas por meio de indícios e 

nos requisitos legais, destaca-se a necessidade do fumus comissi delicti, expressão 

em vernáculo que significa “fumaça do cometimento do delito”. Esse requisito exige 

que o magistrado realize, ainda que minimamente, um estudo sobre o mérito do 

processo, o que acaba gerando uma cognição prévia sobre os fatos, podendo essa 

ser potencializada caso a medida venha a ser prorrogada (Santos, 2022).  

Sobre os argumentos críticos que alegam a falta de estudos que atestem a 

efetividade do instituto, Santos (2022, p. 71) afirma:  

 

A eloquência das críticas ao juiz das garantias não disfarça a fragilidade 
técnica, a começar pela carência de um discurso epistemológico, afinal, 
ao invés de dialogar com outros ramos da ciência, notadamente a 
psicologia, enfrentando a argumentação atinente à dissonância cognitiva, 
opta por ignorá-la solenemente, ou minimizá-la, pautando-se em um 
discurso escapista. 

 

Ainda, em sentido crítico, argumenta-se que o magistrado responsável pelo 

julgamento da ação penal terá o mesmo acesso aos autos e poderá, inclusive, 

decidir sobre as medidas decretadas na investigação, pois receberá todas as peças 

processuais (Santos, 2017).  

Todavia, embora o juiz da instrução tenha acesso às medidas cautelares 

deferidas pelo juiz que acompanhou a investigação, sua função será a de analisar 

tudo que já foi feito, preservando sua cognição originária e imparcialidade para o 

julgamento do mérito (Santos, 2022).  

Sobre o tema, Lopes Jr. (2011) apud Babinski (2020, p. 42) declara:  

 

O contributo da Teoria da Dissonância Cognitiva é crucial para 
compreender o imenso prejuízo que decorre dos pré-juízos (expressão 
também utilizada pelo TEDH), pois é absolutamente irrefutável que o juiz 
constrói uma imagem mental dos fatos (inconsciente e não dominável) a 
partir do momento em que começa a decidir sobre as medidas incidentais 
da investigação, como uma quebra de sigilo telefônico (e suas sucessivas 
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prorrogações), depois, sobre a quebra de sigilo bancário, fiscal, determina 
a busca e a apreensão e finalmente decreta uma prisão cautelar , é 
evidente que já pré-julgou, que já decidiu sobre as hipóteses, que já tem 
suas “convicções” e obviamente irá receber a denúncia. Uma vez que 
iniciado o processo, ele se transforma em mero golpe de cena, destinado 
apenas a confirmar as hipóteses acusatórias já tomadas como 
verdadeiras (tanto que decidiu sobre aquelas medidas). 

 

O mesmo pode ocorrer em sentido oposto, quando o magistrado rejeita os 

pedidos formulados pelo órgão acusador, demostrando que poderá ser mais severo 

ao analisar a exordial acusatória (Andrade, 2019).  

Em ambos os cenários, de acordo com a Teoria da Dissonância Cognitiva, o 

juiz tende a agir com base no viés de confirmação, justificando seus atos anteriores 

apenas com elementos que comprovam sua cognição primária, ignorando os 

argumentos contrários, com o intuito de afastar o conflito mental provocado. Com 

isso, demonstra coerência em suas ações e preserva sua autoimagem, mantendo 

decisões que não se contradizem (Andrade, 2019).  

Em consonância com o que se defende, Andrade (2020) apud Babinski (2020) 

atesta que é visível o comprometimento de um magistrado que aprofunda seu 

estudo sobre um determinado caso para deferir as medidas requeridas pela 

acusação no procedimento investigatório, pois, se nessa esfera processual já se 

convenceu dos argumentos apresentados, provavelmente o mesmo ocorrerá no 

deslinde da ação penal.  

Partindo-se dessa ideia, data maxima venia aos argumentos contrários, 

constata-se a necessidade do instituto do Juiz das Garantias como forma de 

contrapeso ao sistema atual. Isso porque, embora a dissonância cognitiva possa 

gerar resultados parciais naqueles julgadores que conhecem os autos da 

investigação, nada impede que estes revejam suas decisões e superem suas 

preconcepções de forma racional e justa. Contudo, não são todos que agirão diante 

de tal situação com a hombridade e o brio necessários para modificar sua cognição, 

comprometendo, assim, a racionalidade de seus atos e a própria imagem, por terem 

julgado um caso de maneira equivocada (Andrade, 2019).  

Santos (2022) assevera que a ocorrência de uma dissonância cognitiva nem 

sempre é negativa, podendo ser até mesmo evolutiva ao próprio indivíduo. No 

entanto, para que isso aconteça, exige-se uma autocrítica capaz de levar a pessoa 

a reconhecer o erro cometido e a agir, a partir de então, de forma contrária.  
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Partindo desse pressuposto, Lopes Jr. e Ritter (2016) apud Andrade (2019), 

defendem que a implementação do Juiz das Garantias é necessária para que o 

sistema atual exerça sua jurisdição de forma imparcial, pois é natural — e até 

mesmo inconsciente — que o magistrado tenha sua cognição condicionada às suas 

decisões proferidas durante a fase da investigação preliminar e busque ratificá-las 

no julgamento do processo, como forma de manter coerência entre os elementos 

de informação e suas próprias decisões.  

Outrossim, Santos (2022) argumenta que a aplicação desse instituto impede 

a criação de pré-juízos sobre os fatos, fenômeno também denominado por parte da 

doutrina de “Síndrome de Dom Casmurro”, uma vez que a ação penal será julgada 

por um juiz que não possui conhecimento prévio sobre os elementos reunidos na 

investigação criminal. Isso resulta na possibilidade de formação de uma cognição 

do magistrado sobre as teses levantadas pela defesa, em vez de esta ter que se 

limitar a desfazer impressões deixadas na fase preliminar.  

É por esse motivo que juízes já se posicionaram a respeito, ratificando a 

necessidade do instituto no sistema atual, como é o caso de Eduardo José da 

Fonseca Costa, magistrado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Ele entende 

ser atentatória à imparcialidade objetiva “a prolação da sentença penal 

condenatória pelo mesmo juiz que já apreciara pedido de prisão cautelar ou de 

concessão de medidas na fase investigativa, como busca e apreensão, 

interceptação telefônica e quebras de sigilo fiscal e bancário” (Costa, 2018, apud 

Andrade, 2019, p. 1.669).  

Nesse sentido, acerca da imparcialidade do julgador, Lopes Jr. (2011) apud 

Babinski (2020, p. 40) assevera:  

 

A imparcialidade do juiz fica evidentemente comprometida quando 
estamos diante de um juiz instrutor (poderes investigatórios) ou quando 
lhe atribuímos poderes de gestão/iniciativa probatória. É o contraste que 
se estabelece entre a posição totalmente ativa e atuante do instrutor, 
contrastando com a inércia que caracteriza o julgador. Um é sinônimo de 
atividade e outro, de inércia entre a posição totalmente ativa e atuante do 
instrutor, contrastando com a inércia que caracteriza o julgador. Um é 
sinônimo de atividade e outro, de inércia.  

 

Igualmente, a juíza federal Danielle Souza de Andrade e Silva declara que o 

magistrado que acompanha a investigação criminal, deferindo medidas cautelares 

e outras providências, acaba formando diversos pré-juízos sobre os fatos, não 
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sendo apropriado que o mesmo juiz prossiga com o andamento e julgamento da 

ação penal em que já atuou na fase pré-processual (Silva, 2005, apud Andrade, 

2019, p. 1.669).  

Nesse ponto, em sentido contrário à efetividade do Juiz das Garantias, 

levantam-se argumentos de que o legislador, ao criar esse julgador, teria deixado 

de considerar os institutos da prevenção, do impedimento e da suspeição, todos já 

previstos no CPP, e que possuem como objetivo manter a manutenção da 

imparcialidade e da equidistância do magistrado em relação às partes (Santos, 

2017).  

Todavia, nenhum desses institutos é capaz de preservar, de fato, a 

imparcialidade judicial quando esta se encontra comprometida por uma cognição 

prévia, formada com base exclusivamente nos elementos de informação reunidos 

pela autoridade policial.  

A justificativa para isso reside no fato de que a prevenção, prevista no artigo 

83 do CPP, é um instituto processual que versa sobre a própria competência do 

magistrado, visando evitar decisões conflitantes entre juízes igualmente 

competentes para julgar o mesmo caso, preservando-se, assim, o princípio 

constitucional do juiz natural (Filho; Toron; Badaró, 2020).  

Ademais, as hipóteses de suspeição, elencadas no rol exemplificativo do 

artigo 254 do CPP, ocorrem quando o magistrado possui algum interesse na 

matéria que está sendo debatida, seja em relação às partes ou ao conteúdo da 

demanda. Já nas causas de impedimento, previstas no rol taxativo do artigo 252 do 

mesmo diploma legal, o magistrado está impedido de atuar por possuir algum 

vínculo com o objeto da ação penal (Nucci, 2025).  

Nesse contexto, no que tange às causas de impedimento dos magistrados, 

merece destaque o inciso I do artigo 252 do CPP, que veda ao juiz o exercício da 

jurisdição em processo no qual tenha atuado como membro do Ministério Público 

(Brasil, 1941).  

 Isso porque o emblemático caso Piersack vs Bélgica remete à memória de 

um promotor de justiça que atuou durante o procedimento investigatório de 

determinada conduta delituosa e, posteriormente, ao assumir o cargo de juiz, 

acabou julgando a própria ação penal que havia conduzido enquanto integrava o 

órgão de acusação. Esse caso demostrou grave comprometimento da 
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imparcialidade do julgador e até hoje é citado como um argumento sólido em defesa 

da implementação do Juiz das Garantias (Babinski, 2020). 

A esse respeito, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH) determinou 

que a concentração de poderes investigatórios nas mãos de um magistrado é 

completamente incompatível com sua função de julgador, pois, caso requeira 

diligências investigatórias na fase pré-processual, estará impedido de instruir e 

julgar a respectiva ação penal. Isso porque, diante de pré-juízos previamente 

formulados, sua atuação estará contaminada, carecendo da imparcialidade 

subjetiva e objetiva exigida para o julgamento (Lopes Jr., 2025).  

Assim, o TEDH dividiu a imparcialidade judicial em objetiva, quando há 

relação com a originalidade cognitiva do magistrado em relação ao objeto da ação 

penal — compreendida como a ausência de pré-juízos sobre os fatos que serão 

julgados —, e subjetiva, quando se refere a algum vínculo jurídico com um dos 

sujeitos que compõem a relação processual (Lopes Jr., 2025; Mendes, 2020).    

Prosseguindo com a análise, Lopes Jr. (2025) defende a denominada 

“estética de imparcialidade”, a qual corresponde à imagem de um juiz que atua 

genuinamente como julgador imparcial — e não como investigador ou acusador —

, mantendo sua originalidade cognitiva e transmitindo confiança às partes, por não 

ter conhecimento prévio dos autos nem haver deferido medidas cautelares capazes 

de contaminar sua percepção dos fatos apurados.  

Soma-se a isso o experimento realizado por Bernd Schünemann, em meados 

dos anos 2000, que reuniu diversos juízes e promotores de justiça para julgar um 

processo sobre o qual já possuíam conhecimento prévio das provas colhidas na 

investigação. O resultado apontou 17 condenações entre os que já conheciam os 

elementos investigatórios, enquanto entre os que não tinham contato prévio com 

os autos houve decisões divergentes: 8 condenações e 10 absolvições (Bonfim, 

2024).  

Durante a pesquisa, constatou-se que, à medida que ampliava o 

conhecimento prévio dos magistrados sobre os elementos da investigação, 

diminuía o interesse pelas inquirições realizadas pela defesa e aumentava a 

probabilidade de condenação (Lopes Jr., 2025).  

Considerando esse aspecto, Lopes Jr. (2025, p. 116) afirma:  
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Toda pessoa procura um equilíbrio do seu sistema cognitivo, uma relação 
não contraditória. A tese da defesa gera uma relação contraditória com as 
hipóteses iniciais (acusatórias) e conduz à (molesta) dissonância 
cognitiva. Como consequência existe o efeito inércia ou perseverança, de 
autoconfirmação das hipóteses, por meio da busca seletiva de 
informações. 

 

Com base nessa experiência, corroborada pela Teoria da Dissonância 

Cognitiva, conclui-se que o conhecimento dos elementos de informação reunidos 

na investigação criminal, voltados à incriminação da pessoa investigada, pode 

influenciar na decisão final do magistrado, conduzindo-o a uma provável 

condenação (Bonfim, 2024).  

Todavia, em desacordo com a finalidade das pesquisas realizadas, surgem 

interpretações de que os magistrados estariam julgando de forma parcial, 

potencialmente influenciados pelos elementos colhidos pela autoridade policial, e 

que condenariam o maior número possível de pessoas como forma de resposta à 

sociedade, a fim de demonstrar a efetividade do sistema de segurança pública 

(Santos, 2017).  

Porém, tais alegações não condizem com a realidade e são ofensivas tanto 

ao Poder Judiciário quanto ao Legislativo. Com base nesse raciocínio, o processo 

penal seria apenas um rito formal voltado à condenação, desconsiderando 

princípios constitucionais como o contraditório, a ampla-defesa e o devido processo 

legal — o que, de fato, não se verifica na prática (Santos, 2017). 

Ademais, persiste o argumento de que a implementação do Juiz das 

Garantias serviria somente para beneficiar o investigado. Essa crítica revela a visão 

distorcida, ainda enraizada em parte da sociedade, de que o processo criminal 

serve exclusivamente para punir o acusado. Longe disso, o procedimento tem como 

finalidade precípua assegurar que os direitos e garantias fundamentais da pessoa 

investigada sejam preservados. Se o objetivo fosse apenas condenar, o Estado 

poderia fazê-lo diretamente, sem necessidade de deflagrar uma ação penal 

(Rangel, 2023).  

Com base nessas premissas, observa-se que o objetivo da aplicação do Juiz 

das Garantias não é demostrar que os magistrados necessariamente atuam com 

parcialidade ou favorecem uma das partes, mas sim estabelecer um mecanismo de 

contrapeso na estrutura processual atual. Isso porque todos os indivíduos, inclusive 

os juízes, possuem valores, crenças e experiências de vida diferentes que, 
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consciente ou inconscientemente, podem influenciar suas decisões. Tal 

constatação é corroborada por estudos da psicologia, como os de Leon Festinger 

e Bernd Schünemann, que atestam que, diante de situações de dissonância 

cognitiva, as pessoas tendem a buscar informações que comprovem seus 

pensamentos prévios, ignorando argumentos contrários como forma de preservar 

sua autoimagem.  

Nesse sentido, Santos (2022, p. 71) afirma que as contaminações cognitivas 

que acometem os juízes “são naturalmente inescapáveis”, motivo pelo qual se faz 

necessária a implementação do Juiz das Garantias como forma de neutralização 

desses efeitos.  

Desse modo, a adoção desse instituto no sistema jurídico brasileiro 

representa um grande avanço para a estrutura processual penal, na medida em 

que sua implementação em todas as comarcas viabiliza a mitigação de decisões 

parciais oriundas de magistrados já influenciados pelos elementos de informação 

constantes da investigação preliminar. Assim, preserva-se a originalidade cognitiva 

do julgador, a imparcialidade judicial e, por conseguinte, aproxima-se o processo 

penal da concretização de uma justiça efetiva. 

 

 

3.2 OBSTÁCULOS ESTRUTURAIS DO PODER JUDICIÁRIO E A CARÊNCIA DE 

RECURSOS PÚBLICOS   

 
 

Considerando a atual realidade vivenciada pelo Poder Judiciário, bem como 

a alegada escassez de recursos financeiros dos Tribunais de Justiça, denota-se 

que, para a efetiva implementação do Juiz das Garantias no maior número possível 

de comarcas, diversos obstáculos precisarão ser superados. Entre eles, destacam-

se a insuficiência de verbas públicas para custear os elevados investimentos que 

esse novo instituto poderá demandar, além da falta de efetivos nos fóruns de justiça 

— muitos dos quais são compostos por um único magistrado titular, quando há, 

responsável por julgar todas as matérias da localidade, podendo, inclusive, ser 

designado para atuar em cidades vizinhas sem comarca própria, mas sob sua 

jurisdição (Tourinho Filho, 2023 apud Bonfim, 2024). 



48 
 

Ainda que os benefícios da atuação do Juiz das Garantias na esfera 

processual penal sejam evidentes, conforme exposto ao longo deste trabalho, o 

principal entrave à sua adoção em âmbito nacional reside nos custos e na logística 

de sua implementação (Bonfim, 2024).  

Nesse contexto, um dos maiores óbices ao novo instituto é o impacto 

financeiro ao erário, uma vez que dois magistrados distintos precisarão ser 

remunerados para atuar em um mesmo processo, o que antes era feito por apenas 

um julgador (Babinski, 2020). 

 Ademais, é necessário considerar que o Poder Judiciário atualmente não 

dispõe de número suficiente de magistrados para assegurar a atuação de dois 

juízes em cada ação penal (Babinski, 2020). Exemplo disso é o posicionamento do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que se manifestou contrário à 

implementação do Juiz das Garantias durante o julgamento das ADIs nº 6.298, 

6.299, 6.300 e 6.305, no STF. Na ocasião, argumentou-se que, para efetivar o 

instituto, seria necessário redistribuir as competências das varas criminais e 

readequar sua organização e divisão judiciária, o que demandaria, segundo 

estimativas, a criação de aproximadamente 164 novos cargos de magistrados para 

atender à demanda de procedimentos investigatórios no estado (Brasil, STF, ADI 

nº 6.298 e outras, Rel. Min. Luiz Fux, 24 ago. 2023). 

Para obstaculizar a implementação do referido instituto e em consideração 

aos supostos prejuízos que poderiam ser provocados ao erário público, Toffoli 

(2020) apud Babinski (2020) afirma que não há necessidade de elevados gastos 

com dois magistrados atuando em uma única ação penal, uma vez que já existe o 

exercício de função semelhante nas centrais de inquéritos, atualmente adotadas 

por sete estados brasileiros. Tais estruturas apresentam um desempenho funcional 

análogo ao do Juiz das Garantias, de forma mais eficiente e econômica, sem a 

necessidade de alterar toda a estrutura vigente há décadas.  

Nesse sentido, Toffoli (2020 apud Babinski, 2020) defende que, em vez da 

implementação de um novo mecanismo que altere completamente a organização 

processual atual, os recursos públicos deveriam ser investidos na melhoria do que 

já está em funcionamento, como forma de potencializar o desempenho do Poder 

Judiciário.  

Ademais, com base em levantamento realizado pela Corregedoria Nacional 

de Justiça por meio do sistema Justiça Aberta, verifica-se que, ainda no ano de 
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2010, o instituto do Juiz das Garantias já se mostrava incompatível com a realidade 

do Poder Judiciário. O estudo concluiu que 40% das varas de justiça ativas no 

território brasileiro se constituíam em juízo único, com apenas um magistrado 

responsável pelo exercício da jurisdição (Santos, 2017).  

Cumpre ressaltar, porém, que levantamento mais recente realizado pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aponta uma diminuição significativa de juízos 

únicos, reduzindo o percentual de 40% para 19% (CONJUR, 2020).  

Nesse ponto, levanta-se o argumento de que, sempre que o único juiz de uma 

comarca atuar em uma investigação preliminar, automaticamente ficará impedido 

de exercer funções na fase processual, o que exigiria o deslocamento de outro 

magistrado, proveniente de comarca distinta, para o julgamento da mesma ação 

penal (Santos, 2017).   

Assim, a pesquisa conclui que a implementação do referido instituto é 

incompatível com a atual estrutura judiciária, sobretudo em comarcas de juízo 

único. Nesses casos, os custos com diárias e deslocamentos constantes de 

magistrados acabariam por inflacionar os orçamentos dos Tribunais de Justiça 

(Santos, 2017).   

Todavia, é fulcral ressaltar que todos os magistrados titulares das comarcas 

de primeira instância possuem a garantia constitucional da inamovibilidade, o que 

significa que não podem ser removidos compulsoriamente de sua lotação sem 

prévia concordância, salvo em caso de penalidade (Motta, 2025).  

Por esse motivo, somado à autonomia administrativa do Poder Judiciário — 

no que diz respeito à sua organização, à alocação de recursos humanos e à gestão 

orçamentária —, o método de rodízio entre magistrados, inicialmente previsto pela 

legislação como alternativa para viabilizar a aplicação do Juiz das Garantias, foi 

declarado inconstitucional pela Suprema Corte (Bonfim, 2024).  

Ademais, destaca-se que a movimentação de magistrados entre comarcas 

implicaria grave prejuízo ao direito constitucional das partes à razoável duração do 

processo (Santos, 2017).  

Em decorrência disso, fortalecem-se os argumentos contrários à 

implementação do Juiz das Garantias, pois o Poder Judiciário brasileiro já enfrenta 

problemas estruturais, como morosidade, excesso de burocracia, infraestrutura 

precária e quadro insuficiente de servidores. Além disso, a logística limitada 

contribuiria para que a atuação de dois magistrados em uma mesma ação penal 
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acarretasse atrasos desnecessários no trâmite processual, com risco de prescrição 

de procedimentos em curso e aumento de despesas com deslocamento de juízes 

(Babinski, 2020).  

Retornando ao déficit estrutural e à escassez de recursos públicos, conforme 

levantamento realizado pelo CNJ em 2019, o Poder Judiciário brasileiro custou 

aproximadamente R$ 93,7 bilhões no ano de 2018, o que representou 1,4% do 

Produto Interno Bruto (PIB) nacional, ou, ainda, 2,6% dos gastos totais da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, resultando em uma despesa 

equivalente a R$ 450,00 por habitante (Vitorelli; Almeida, 2021).  

Já no ano de 2022, conforme relatório do Tesouro Nacional, o custo do 

Judiciário brasileiro alcançou R$ 116 bilhões, o que corresponde a 1,6% do PIB, 

evidenciando um aumento considerável em relação ao ano de 2018 (Barroso, 

2024).   

Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná apresentou levantamento 

no julgamento das ADIs nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305 pelo STF, informando que 

a implementação do Juiz das Garantias acarretaria um aumento nas despesas de 

“R$ 146.625.583,50 para o exercício de 2023, R$ 225.529.129,39 para 2.024 e R$ 

231.120.049,54 em 2025, sem considerar outros custos indiretos”, o que 

ultrapassaria a capacidade orçamentária da corte paranaense (Brasil, STF, ADI nº 

6.298 e outras, Rel. Min. Luiz Fux, 24 ago. 2023, p. 248). 

À vista desses levantamentos, indaga-se a viabilidade e o custo-benefício da 

implementação do instituto, considerando que a criação de medidas mais onerosas 

ao processo penal pode resultar em prejuízos à população mais carente, que, 

indiretamente, arcará com os custos da estrutura. Nesse sentido, cumpre lembrar 

que “direitos, como tudo mais, podem ser muito caros para os pobres” (Meyer, 1967 

apud Vitorelli; Almeida, 2021, p. 19).  

Sob essa ótica, podem ser delineados dois principais argumentos: o primeiro 

sustenta que garantias processuais não devem ser avaliadas apenas no aspecto 

pecuniário, visto que possuem valor imensurável ao jurisdicionado; já o segundo, 

em sentido contrário, considera que, quando insegura ou desnecessária, a 

multiplicação de garantias não é necessariamente benéfica, pois os recursos 

poderiam ser mais bem investidos em outros setores, sendo que o próprio 

investigado, mesmo sujeito à persecução penal, poderia ser beneficiado com a 

economia gerada (Vitorelli; Almeida, 2021).  
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Ainda que tais ponderações mereçam atenção, elas não podem ser utilizadas 

como justificativa legítima para sustentar que a implementação do Juiz das 

Garantias acarrete, por si só, prejuízos intransponíveis ao erário. Isso porque o 

déficit financeiro atualmente enfrentado pelo Poder Judiciário decorre, em grande 

parte, da má alocação de seus próprios recursos, os quais muitas vezes são 

utilizados de forma inadequada, sem retorno direto à melhoria da prestação 

jurisdicional (Rangel, 2023).  

Outrossim, em razão da má destinação das verbas públicas, recursos deixam 

de ser investidos nos juízos únicos de primeira instância, considerados os mais 

importantes da estrutura judiciária atual por representarem a porta de entrada para 

o acesso do jurisdicionado ao Poder Judiciário (Rangel, 2023).  

Nesse sentido, Rangel (2023) afirma que, nas comarcas em que houver mais 

de um magistrado e for viável a implementação do Juiz das Garantias, respeitados 

os recursos disponíveis, sua aplicação deve ser realizada. 

Noutra perspectiva, Bonfim (2024, p. 50) assevera que, caso a implementação 

do novo instituto não produza os efeitos esperados — como o fortalecimento da 

imparcialidade judicial — e acarrete prejuízos à celeridade das ações penais, além 

de elevados gastos ao erário sem benefício visível, esse novo julgador deve ser 

imediatamente extinto, “antes que a corrosão e corrupção prestem-se ao arranjo da 

falência do sistema processual penal”.  

De acordo com o entendimento do atual presidente do CNJ e do STF, ministro 

Luís Roberto Barroso, expresso no artigo “Quanto vale o judiciário?”, publicado em 

2024, o Poder Judiciário arrecada aproximadamente 70% dos valores que utiliza 

para seu funcionamento. Além disso, concede gratuidade de justiça a quase 

metade dos processos em trâmite e não cobra taxas judiciárias nem custas 

processuais do maior litigante do país, o próprio Poder Público (Barroso, 2024). 

Evidentemente, caso essas taxas fossem cobradas, os valores arrecados pelo 

Poder Judiciário ultrapassariam as despesas anuais geradas por sua operação.   

Nessa linha de raciocínio, Barroso (2024) propõe a seguinte reflexão: “Quanto 

vale o Judiciário?”, e fundamenta: “Em qualquer sociedade civilizada, Justiça é 

gênero de primeira necessidade. Há na sua atuação um valor inestimável, que não 

se mede em dinheiro [...] Coisas que têm valor, mas não têm preço”. Assim, 

defende-se a constante evolução do Poder Judiciário, de modo que, quanto mais 

garantias forem adicionadas ao sistema para assegurar a efetiva aplicação da 



52 
 

justiça, melhor será para o jurisdicionado. Nesse contexto, conclui o autor: “O custo 

da Justiça pode parecer alto, mas o da falta de justiça é bem maior” (grifo 

nosso). 

Avançando com o estudo, impõe-se recordar o julgamento das ADIs nº 6.298, 

6.299, 6.300 e 6.305, realizado em 2023, ocasião em que a Suprema Corte 

declarou constitucional o artigo 3°-B do CPP e fixou o prazo de 12 meses, 

prorrogável uma única vez por igual período, para a implementação e efetivo 

funcionamento do Juiz das Garantias em todo o país (Brasil, STF, ADI nº 6.298 e 

outras, Rel. Min. Luiz Fux, 24 ago. 2023).  

Em decorrência disso, a fim de verificar como está sendo a implementação do 

Juiz das Garantias nos Tribunais de Justiça brasileiros, a FGV Justiça realizou uma 

pesquisa denominada “Implementação do Juiz das Garantias no Judiciário 

Brasileiro” (Lannes, 2025). 

Os resultados do estudo revelaram que, entre 25 Tribunais de Justiça que 

participaram da pesquisa, 36% estão em fase de regulamentação; 24%, 

regulamentaram e implementaram; 20%, não regulamentaram; 12%, 

regulamentaram e não implementaram; e 8%, regulamentaram e estão em fase de 

implementação (Lannes, 2025).  

Com base nesses dados, constata-se que os avanços na implementação e 

regulamentação ainda são limitados, pois a efetiva aplicação do Juiz das Garantias 

tem sido marcada por obstáculos persistentes, como a dificuldade de adaptação à 

nova estrutura — caracterizada pela carência de recursos físicos, resistência por 

parte de servidores do Judiciário, deficiência na capacitação dos magistrados e 

heterogeneidade nos métodos de implementação —, visto que cada Corte possui 

realidades e formas de auto-organização distintas, o que dificulta a uniformização 

desse novo instituto (Lannes, 2025).  

Com base na pesquisa, entre os Tribunais que já regulamentaram a aplicação 

do Juiz das Garantias, 81% optaram pelo método da regionalização, envolvendo 

duas ou mais comarcas. Essa forma tem sido considerada predominante e, até o 

momento, a mais adequada, por dispensar elevados gastos aos Tribunais de 

Justiça (Lannes 2025).  

Ademais, de acordo com o levantamento, o Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná encontra-se entre os que já regulamentaram, por meio da Resolução nº 

411/2023, do Órgão Especial, e implementaram o instituto através da 
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especialização, com a criação de núcleos ou centrais de garantias nas comarcas 

que possuem mais de uma vara. Já nas comarcas de juízo único, a implementação 

do Juiz das Garantias se deu pelo método da regionalização, abrangendo duas ou 

mais comarcas (Lannes, 2025).  

A partir disso, embora se constate avanços em alguns aspectos e dificuldades 

em outros, é necessário que, para a efetiva consolidação do Juiz das Garantias em 

todo o território nacional, os desafios existentes sejam superados pelos Tribunais 

de Justiça. Isso requer um esforço conjunto para ultrapassar os obstáculos 

estruturais, aprimorar a capacitação técnica de juízes e servidores do Judiciário e, 

sobretudo, fomentar o diálogo entre os sujeitos processuais, com vistas à 

construção de um sistema processual mais justo, que assegure a aplicação do 

instituto em todos os procedimentos e ações penais vigentes (Lannes, 2025).  

Porquanto, a busca pela proteção e igualdade de direitos fundamentais não 

pode ser mitigada em razão das desigualdades estruturais. A justiça — sobretudo 

no âmbito penal — deve ser a mais justa e eficiente possível, exigindo-se um 

esforço contínuo e coletivo para a consolidação e o aperfeiçoamento das novas 

regras, que tanto agregam ao jurisdicionado e ao próprio sistema processual atual 

(Lannes, 2025).  

Desse modo, superados os principais obstáculos à implementação do Juiz 

das Garantias, pode-se concluir que sua efetivação é plenamente possível e já se 

encontra em fase de concretização nos Estados brasileiros, trazendo consigo um 

avanço significativo para a estrutura atual. Tal cenário contribui para a consagração 

de um sistema acusatório puro, preservando-se a imparcialidade judicial (Capez, 

2025).  

 

 

 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ante o estudo realizado e debatido no presente trabalho, evidencia-se que a 

implementação do Juiz da Garantias é de grande valia para a estrutura processual 

penal brasileira, visto que visa fortalecer o sistema acusatório atualmente vigente, 

a fim de garantir a preservação dos direitos e garantias fundamentais dos 

jurisdicionados, bem como assegurar a imparcialidade judicial, eliminando a 

formação de pré-juízos e a consequente contaminação do magistrado responsável 

pelo julgamento da ação penal.  

Embora haja considerável resistência doutrinária à implementação desse 

novo instituto, sob a alegação de que sua aplicação seria uma redundância 

desnecessária ao sistema atual — uma vez que a função de assegurar a 

imparcialidade e os direitos fundamentais da pessoa humana já é inerente ao 

exercício da magistratura —, pesquisadores da área, como Leon Festinger e Bernd 

Schünemann, corroborados por doutrinadores como Lopes Jr. e Rangel, atestam 

que os efeitos da Teoria da Dissonância Cognitiva acabam, mesmo que de forma 

consciente ou inconsciente, por contaminar a cognição originária do magistrado ao 

ter acesso às peças da investigação e atuar na fase preliminar. Tal fato compromete 

a imparcialidade objetiva e, consequentemente, obsta um julgamento justo e 

imparcial nas ações penais.  

Ademais, em relação aos obstáculos estruturais e financeiros enfrentados 

pelo Poder Judiciário, com base em levantamentos realizados pelo CNJ e pela FGV 

Justiça, pode-se perceber que, embora a implementação do instituto exija aumento 

dos gastos orçamentários, inclusive para a melhoria da estrutura física e a 

contração de novos servidores, os Tribunais de Justiça vêm empreendendo 

esforços para regulamentar sua aplicação. Verifica-se, no entanto, que o Juiz das 

Garantias ainda não foi integralmente aplicado em todo o território nacional em 

razão de óbices como a deficiência na capacitação dos magistrados e a 

heterogeneidade na forma de implementação adotada por cada tribunal. 

Tais entraves, contudo, deverão ser ultrapassados mediante esforço conjunto 

do Poder Judiciário, com vistas à construção de um sistema processual mais justo 

e eficiente. Afinal, conforme afirma o ministro Luís Roberto Barroso, o custo para 

efetivação de um instituto que traga a imparcialidade judicial pode ser elevado, mas 

o valor da justiça é bem maior.  
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Nesse sentido, no que se refere ao problema orçamentário provocado pela 

implementação do Juiz das Garantias, uma forma de minimizar os gastos consiste 

na adoção do método de regionalização pelos Tribunais de Justiça, conforme vem 

sendo feito pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Esse modelo permite 

que, através de um único magistrado, sejam atendidas duas ou mais comarcas 

compostas por juízos únicos. Com o avanço da tecnologia, torna-se mais viável e 

econômico que magistrados atuem remotamente em outras comarcas fora de sua 

sede, sem necessidade de deslocamento físico.  

Desse modo, o presente estudo responde à problemática inicialmente 

proposta ao concluir que, embora ainda existam obstáculos a serem superados, a 

aplicação do Juiz das Garantias é possível e necessária ao sistema processual 

penal brasileiro.  Sugere-se, portanto, que a implementação do instituto se dê, 

preferencialmente, por meio do método de regionalização, em todas as comarcas 

possíveis, respeitando o limite do orçamento de cada Tribunal. Isso porque o Juiz 

das Garantias contribui para a consolidação de um modelo mais próximo do 

sistema acusatório puro, assegurando a observância dos direitos e garantias 

fundamentais, preservando a imparcialidade judicial e representando um avanço 

significativo na estrutura processual penal, ao proporcionar maior eficácia e 

equidade às partes, aproximando-se do ideal de justiça. 
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